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Prefácio




As Escrituras Hebraicas, às quais os cristãos chamam de Antigo Testamento, caíram em desprestígio ao longo do tempo. O herege Marcião (séc. 2 d.C.) estabeleceu um contraste entre o Deus inferior do Antigo Testamento e o Deus superior do Novo Testamento. A partir de Orígenes (séc. 3 d.C.), o modo predominante de interpretação ao longo da Idade Média consistiu em uma hermenêutica alegórica, que dava pouca atenção ao contexto e ao significado do texto hebraico. O Iluminismo do século 18 passou a questionar as atitudes tradicionais para com as Escrituras. No século 19, a Alta Crítica do Antigo Testamento — conforme articulada por Julius Wellhausen em sua Hipótese Documentária — solapou a autoria mosaica do Pentateuco. O estudo acadêmico e antissobrenaturalista das Escrituras nas universidades, agora complementado por abordagens como a da crítica feminista, solapou completamente a confiança no Antigo Testamento como Escritura inspirada e digna de confiança.




No entanto, mesmo os evangélicos que creem na inspiração das Escrituras e na inerrância dos autógrafos originais, talvez não compreendam a importância do Antigo Testamento, que responde por 80% da totalidade de suas Bíblias. Ele foi, afinal de contas, a única Bíblia de Jesus e de seus primeiros seguidores. Não se pode compreender plenamente as profecias citadas em Mateus, as epístolas de Paulo ou as alusões ao sumo sacerdócio do Cristo exaltado em Hebreus sem o conhecimento pleno do Antigo Testamento. 




Foi com o objetivo de apresentar aos leitores o contexto e a interpretação do Antigo Testamento que três estudiosos de renome escreveram O mundo e a Palavra. Eugene H. Merrill é autor de vários livros, com destaque para Everlasting dominion: a theology of the Old Testament [Teologia do Antigo Testamento] (2006) e Kingdom of priests [História de Israel no Antigo Testamento] (2008) além de comentários sobre Deuteronômio, Ageu, Zacarias e Malaquias. Michael Grisanti é autor de um comentário sobre os Livros de Deuteronômio, Samuel e Reis. Mark F. Rooker é autor de um comentário sobre Levítico e uma monografia sobre o hebraico de Ezequiel. 




Embora sustentem posições tradicionalmente conservadoras sobre questões como a interpretação de Gênesis 1—2, a datação do Êxodo, a unidade de Isaías, a datação de Daniel, a historicidade de Jonas, eles o fazem com base em um vasto conhecimento dos antecedentes do Antigo Oriente Próximo veterotestamentário, bem como das perspectivas de críticos da Bíblia de hoje e do passado. O que há de especial nesta Introdução é a apresentação que os autores fazem de outras interpretações evangélicas alternativas dessas questões, e o modo que analisam essas perspectivas. 




Sua análise do mundo histórico e cultural do Antigo Testamento, seu debate sobre a composição e canonicidade de cada livro, o levantamento que faz das abordagens interpretativas — tanto de liberais quanto de evangelicais — sua síntese do conteúdo e da teologia de cada livro e de sua importância para o Novo Testamento, levarão O mundo e a Palavra a se tornar o manual clássico para muitas faculdades e seminários evangélicos, além de um recurso bem-vindo para leigos interessados no Antigo Testamento.




Edwin Yamauchi




Professor Emérito de História da Miami University
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Introdução




Eugene H. Merrill




DEFINIÇÃO DE TERMOS




A matriz curricular de praticamente todos os seminários e instituições com cursos de pós-graduação em religião/teologia incluem matérias sobre temas como “Introdução ao Antigo Testamento” (ou “Crítica do AT”), “Introdução ao Novo Testamento” (ou “Crítica do NT”) e outras parecidas. São poucos, porém, os alunos novatos que compreendem as várias nuanças desses termos. Geralmente, o pressuposto é que a “introdução” se refira essencialmente ao estudo do conteúdo bíblico e “crítica” refira-se a uma avaliação da natureza da Bíblia, que é geralmente negativa, quando não destrutiva. Contudo, de acordo com seu uso nos estudos acadêmicos da Bíblia, os termos “introdução” e “crítica” têm significados muito diferentes dos que se supõem que tenham ou, no mínimo, são mais complexos. Embora usados de forma intercambiável por alguns especialistas — e com alguma razão — não se deve entender os termos como se fossem sinônimos; antes, é preciso vê-los como símbolos que sugerem diferentes ênfases. Convém analisar essas definições conforme a etimologia e o uso consagrado as entendem. 




Pode-se definir “introdução” como “parte de um livro ou tratado preliminar à parte principal” ou (o que é mais pertinente ao nosso tema) “um tratado preliminar ou programa de estudo”.1 Em outras palavras, uma introdução à Bíblia consiste em um trabalho preliminar ao estudo da Bíblia propriamente dito. De acordo com sua etimologia latina (introducere), seu propósito é o de “conduzir (ducere) para dentro (intro)”, isto é, conduzir o estudante de uma posição externa à Bíblia para uma dentro dela. O fim desejado consiste em levar o leitor, depois de ser introduzido à Bíblia, a sentir-se à vontade com ela e tendo uma relação cordial com ela.




Portanto, a “introdução” tem por objetivo a familiaridade e a compreensão, e não tanto a avaliação. Esta última é campo mais afeito à crítica, “a arte de avaliar ou de analisar obras literárias ou de arte”.2 Uma definição menos tendenciosa, mais em sintonia com o uso tradicional dos estudos eruditos da Bíblia, e que é praticamente um sinônimo de “introdução”, é “a investigação científica de documentos literários (como a Bíblia) no tocante a questões como origem, texto, composição ou história”.3




“Crítica”, portanto, é um termo inerentemente neutro, mas em virtude de sua associação a mais de trezentos anos de uma avaliação essencialmente negativa dos escritos bíblicos, o termo ganhou carga pejorativa nos círculos conservadores e, via de regra, costuma-se evitá-lo como termo para se descrever adequadamente o assunto deste livro de modo geral. De fato, as obras a esse respeito, mesmo as de fora dos círculos conservadores, são agora descritas universalmente como este termo.




Os estudiosos têm opiniões diferentes acerca da natureza do que chamamos aqui de “introdução”. Seguem alguns exemplos que revelam o amplo espectro do que se entende por “introdução”.




Em uma declaração que não teve por objetivo definir introdução como um gênero propriamente dito, Brevard S. Childs apresenta uma descrição sucinta de sua própria obra como uma obra que “procura descrever a forma e a função da Bíblia Hebraica em seu papel de escritura sagrada para Israel”.4 S. R. Driver, ao explicar a importância do título de seu livro, An introduction to the literature of the Old Testament [Uma introdução à literatura do Antigo Testamento], afirma que ele “tinha em mente um relato do conteúdo e da estrutura de várias obras, bem como […] uma indicação de seu caráter e propósito gerais”.5 Otto Eissfeldt afirma que embora houvesse um tempo em que “introdução” podia ser qualquer coisa necessária ou desejável para a compreensão do Antigo Testamento, na sua época (1965), o termo havia “se restringido a áreas que lidavam com três questões: a origem de cada um dos livros, o crescimento do cânon e a história do texto”. Destes, o primeiro “sem dúvida alguma ocupa mais espaço”.6 




Horace Hummel propõe que “introdução” ocupe uma espécie de posição intermediária entre a pesquisa e a exegese bíblica”.7 Ele declara que “um entendimento equivocado a esta altura seria drasticamente minimizado se trouxéssemos novamente à tona um termo mais técnico, ‘isagogia’”, uma palavra que “diz respeito sobretudo a questões relacionadas à data, autoria, ocasião e propósito da escrita”.8 J. Alberto Soggin propõe a seguinte definição: “Podemos chamar essa disciplina de Introdução ao Antigo Testamento, cujo propósito é o de apresentar, sempre que possível, as informações necessárias para identificar os autores de um texto, seu gênero literário, o meio de onde saiu etc., tornando-o compreensível no contexto dos acontecimentos e dos problemas que lhe deram forma”.9 Em sintonia com as tendências mais modernas, Walter Brueggemann define introdução como “um estudo da literatura do AT e uma análise de suas declarações teológicas”.10 E. J. Young, um especialista conservador notável da geração passada, define introdução como “aquela ciência ou disciplina que lida com certos assuntos preliminares ao estudo e à interpretação dos conteúdos da Bíblia”.11 Esta última definição se encaixa melhor com a etimologia do termo em português e com o objetivo desta obra. 




Embora para alguns o termo “crítica” seja sinônimo de certas abordagens destrutivas ao AT e, portanto, inadequadas como sinônimo de “introdução”, não se pode e não se deve evitá-lo como meio legítimo e evangelicamente apropriado de compreender vários aspectos da introdução. Cada tipo de crítica deve ser julgado segundo seus méritos. Portanto, se a crítica clássica das “fontes” for considerada inválida (por motivos que serão debatidos adiante), outras críticas como a da forma, editorial, retórica e “nova crítica literária” serão consideradas não apenas frequentemente toleráveis, como também decididamente essenciais para uma avaliação correta do propósito e da mensagem do AT. Longe, portanto, de resistir ao termo “crítica”, esta introdução tentará mostrar como uma crítica sólida e “sagrada” é importante à tarefa de proporcionar uma introdução às Escrituras do AT. 




O QUE UMA INTRODUÇÃO AO ANTIGO TESTAMENTO ABORDA




Muitas das definições de “introdução” na seção anterior apresentam tópicos encontrados em manuais clássicos como antecedentes bíblicos; contexto, autoria e datação dos livros individuais; cânon; crítica textual e assim por diante. Recentemente, ganharam destaque outros tipos de análise literária, desde a crítica literária clássica, passando pela crítica retórica até as teorias modernas da crítica social-científica, estruturalismo, crítica narrativa, hermenêutica de resposta do leitor e crítica feminista e socioeconômica.12 Alguns especialistas desses novos métodos se aproximaram de sua tarefa com uma ampla gama de esquemas ideológicos ou teológicos a partir dos quais, ou em contraposição a eles, analisam as informações bíblicas. Brevard Childs, com sua crítica “canônica”, é um caso notável aqui. Outra estratégia (muito mais idiossincrática) é a de Richard E. Friedman. Em seu livro, Who wrote the Bible? [Quem escreveu a Bíblia?], ele responde à pergunta sugerindo que, em última análise, foi Esdras, uma solução que ele apresenta para explicar a Bíblia como uma “história contínua”.13 De modo geral, não apenas o assunto da introdução, como também a forma que ela assume e a maneira pela qual interpreta o texto bíblico, será ditada em grande medida pelos pressupostos de que lançarão mão os estudiosos que se incumbirão dela. Portanto, o crítico que enxerga no AT apenas uma peça de literatura religiosa do Antigo Oriente Próximo (AOP) chegará a certas conclusões previsíveis acerca da natureza do material, ao passo que o proponente de uma posição mais tradicional o verá à luz de uma perspectiva totalmente diferente. Ambos dirão que estão sendo objetivos, porém as mesmas informações interpretadas mediante premissas diferentes resultarão inevitavelmente em conclusões diferentes ou mesmo no que deve ser ou não incluído em um livro de introdução. Uma rápida olhada no sumário dos livros sobre o assunto sob o espectro confessional certamente confirmará esta observação. 




Apesar do contexto heterogêneo há pouco debatido, costuma-se ainda apontar a diferença entre a chamada “alta” e a “baixa” crítica e entre introdução “geral” e “especial”. No caso dessa última distinção, a preocupação aqui é com as questões que influenciam todo o AT — cânon, texto, a variedade de abordagens literário-críticas etc. — em oposição àquelas que dizem respeito aos livros ou à coleção de livros — autoria, data, origem, conteúdo etc. Em um nível prático, essa é uma forma consagrada e sadia de lidar com o assunto de maneira saudável, e, de fato, indispensável.




Com relação à “alta” versus a “baixa” crítica, seria melhor que essa terminologia tendenciosa fosse substituída por algo como crítica “literária” e não crítica “textual”. Por outro lado, o termo “alta” ajuda a fazer distinção entre a tarefa relativamente subjetiva de procurar reconstruir processos de origem, transmissão, edição e formação dos textos bíblicos (com base, por vezes, em pouca ou nenhuma evidência objetiva), e a integração comparativamente científica de informações de manuscritos e versões às quais se têm acesso e, que, portanto, podem ser analisadas e sintetizadas de modo mais objetivo.




Além disso, o termo “literária” também enfrenta tempos difíceis em virtude de sua associação com críticas mais antigas — hoje em grande medida abandonadas — como a hipótese documentária, conhecida também como “crítica literária”. Portanto, muitos estudiosos optam por outra forma de descrição que não seja “literária”, preferindo em vez disso “nova crítica literária”, uma expressão desajeitada, “crítica retórica”, de conotação muito limitada e/ou de entendimento equivocado, ou para citar Childs novamente, “crítica canônica”, uma expressão que remete a uma pauta especial.




Em decorrência dessa terminologia enigmática, a presente obra procurará evitar termos capciosos e, talvez em razão de falta de alternativa, lidará apenas com a crítica textual, por um lado, e com “tudo o mais”, por outro. 




JUSTIFICATIVA PARA O GÊNERO “INTRODUÇÃO AO ANTIGO TESTAMENTO”




Autores são sempre obrigados a justificar suas obras. No decorrer dos séculos, as introduções ao AT foram escritas para atender a uma série de necessidades reais ou percebidas, algumas das quais são francamente óbvias e recomendáveis, ao passo que outras, mais sutis. A presente obra trata, a propósito, da maior parte dos tópicos tradicionais associados ao gênero, mas procura também de forma consciente atender a três outras questões mais específicas: (1) o pouco apreço pelo AT na vida contemporânea, inclusive na vida da igreja; (2) a importância do AT como revelação de Deus com importância permanente para o mundo contemporâneo; e (3) as dificuldades presentes no AT, ou próprias dele que, com frequência, exacerbam esses dois outros problemas.




Basta analisar a lista de livros da maior parte das editoras denominacionais ou participar regularmente dos cultos de uma igreja comum para se dar conta da escassez de ensino e de pregação do Antigo Testamento. A omissão é ainda mais surpreendente (e preocupante) diante do fato de que o Antigo Testamento constitui cerca de 80% da Bíblia. Essa falha não é sanada nem mesmo por igrejas que dizem ter em “alta conta” a Bíblia e que confessam a autoridade e a importância perene do AT como Escritura. Qualquer esforço para resgatar o AT da lixeira da negligência benigna e reabilitá-lo à sua condição de parte majoritária da revelação viva de Deus será bem-vindo.




A negligência do AT evidentemente será solucionada de maneira mais adequada ao reconhecer sua importância para a vida e a fé de hoje. Até mesmo a familiaridade superficial com o Novo Testamento resulta na convicção inequívoca de que o AT constitui a plataforma e a matriz de onde se originaram a vida, o ministério e os ensinos de Jesus e da igreja apostólica. Uma rápida olhada no Vetus Testamentum in novo, de Wilhelm Dittmar, revela o alto grau com que o Novo Testamento é permeado por alusões e citações do AT.14 Deixar de compreender a fonte de testemunho do Novo Testamento é colocar em risco uma teologia sadia e sua prática. Em um sentido mais prático, talvez, pode-se dizer que a cosmovisão do NT será compreendida de maneira muito limitada se o ventre veterotestamentário, no qual foi nutrida e gerada, for solapado ou ignorado por ser considerado irrelevante. Um dos propósitos deste livro consiste em ressaltar a importância do AT para a fé e para o testemunho do NT. 




Sem dúvida, um dos motivos mais decisivos para a negligência do AT no mundo contemporâneo e na igreja é a dificuldade que ele apresenta; é assim que o AT é percebido. Afinal de contas, trata-se de uma coleção de escritos em uma linguagem semítica antiga e que se estende por um milênio, lidando com um mundo geográfica e temporalmente distante. Em uma época em que as pessoas não se mostram dispostas a lidar com acontecimentos — mesmo em suas próprias comunidades familiares — pode-se questionar: como esperar que compreendam uma literatura estranha e (para muitas delas) irrelevante de uma era passada? 




A questão é válida à medida que o abismo cultural, linguístico e cronológico entre o mundo antes de Cristo — do AOP [Antigo Oriente Próximo] — e o mundo depois de Cristo — do leitor contemporâneo — continua intransponível, pelo menos no que lhe diz respeito. Portanto, é preciso um esforço sempre renovado para que esses mundos sejam conectados por meios novos, eficazes e prazerosos. Isso nunca foi realizado com perfeição (aqui tampouco ocorrerá). Porém, a estratégia que seguiremos contribuirá, assim cremos, com esse objetivo por meio de formas que não foram previamente tentadas como se verá aqui.




HISTÓRIA DAS INTRODUÇÕES AO ANTIGO TESTAMENTO




A primeira obra que se dispôs a lidar de maneira consciente com as questões agora conhecidas como “introdução bíblica”, e a fazer uso desse termo em seu título, ao que tudo indica, foi a obra de J. D. Michaelis, Einleitung in die göttlichen Schriften des Neuen Bundes [Introdução às Escrituras Sagradas do Novo Testamento], publicado em 1750. Essa Einleitung (“Introdução”), conforme sugere o título, restringia-se exclusivamente ao Novo Testamento. Seria preciso esperar até 1783 para que se fizesse um estudo comparável sobre o Antigo Testamento, Einleitung in das Alte Testament [Introdução ao Antigo Testamento], obra do eminente estudioso alemão J. G. Eichhorn. Desde então foram publicados centenas de livros com títulos semelhantes.




Contudo, a atenção a questões relativas à introdução é algo que aparentemente já existia nos tempos do AT, um fato que fica claro a partir das frequentes referências na própria Bíblia a questões de autoria, cenário, ocasião etc. O Livro do Deuteronômio, por exemplo, começa com uma informação introdutória: autoria (Moisés), destinatários (“todo o Israel”), cenário (“a leste do Jordão”), data (“no quadragésimo ano [depois do Êxodo]”) e apresenta inclusive a ocasião (depois que Yahweh derrotou os inimigos de Israel) (Dt 1.1-5). Os títulos de muitos dos salmos apresentam informações semelhantes, em uma clara tentativa de proporcionar ao leitor questões introdutórias (veja, e.g., Sl 3; 7; 18; 34; 51; 52; 54). Em um terceiro exemplo, o profeta Ezequiel foi muito cauteloso ao falar das circunstâncias em torno da composição de seus escritos. Ele se identificou pela linhagem e pela ocupação, apresentou a data de início do seu ministério (Ez 1.1) e exibiu outras informações importantes (8.1; 20.1; 24.1; 26.1 etc.), descreveu o cenário geográfico e político de sua atividade (1.1,3) e relatou os fatos de seu chamado por Deus (1.3).




Embora esses exemplos, à primeira vista, possam parecer secundários aos escritos aos quais pertencem, na verdade, atendem às definições de introdução bíblica ao revelar informações acerca de textos antigos impossíveis de serem recuperadas pelas gerações futuras com absoluta confiabilidade. Em outras palavras, elas propiciam comentários sobre a natureza externa da composição, e não interpretações de seu conteúdo. Essas informações precisam ser apresentadas pelo autor, pelo organizador, pelo editor dos textos, ou por pessoas não muito distantes da época de sua criação. Quanto mais distante o “introdutor”, menos confiável será a informação que transmite. Infelizmente, boa parte da crítica moderna não consegue compreender este princípio e presume com arrogância um conhecimento dessas questões que é muito mais elevado do que o dos próprios autores ou organizadores dos textos.




A atenção às questões introdutórias não findou com a canonização dos escritos bíblicos. Pelo contrário, tão logo esses escritos foram reconhecidos como canônicos em razão de sua origem e qualidade sobrenaturais, pareceu mais necessário compreender o máximo possível a seu respeito para salvaguardar as tradições em torno de sua produção e ter um insight maior no que diz respeito ao seu significado, autoridade e importância perenes. O resultado foi uma produção extraordinária de comentários orais e escritos sobre todos os aspectos dos livros sagrados, obras que encontram expressão no Talmude (veja Baba Bathra 14a-15b), além de outros escritos judaicos antigos. A igreja também tinha consciência da necessidade de autenticar e esclarecer suas tradições canônicas do Novo Testamento. A partir disso, começaram a surgir tratados apostólicos e pós-apostólicos que lidavam com todo tipo de questões introdutórias.15




Em uma sucessão ininterrupta foram surgindo obras sobre a questão da introdução, mas, em geral, tratava-se de comentários isolados e breves sobre vários aspectos do tema.16 De vez em quando, apareciam sob forma mais organizada e abrangente, como o documento do século 5 da autoria de Adriano: Eisagōgē eis tas theias graphas [Introdução às Escrituras divinas]. Foi o termo eisagōgē que deu origem em alemão a “Einleitung” e em português a “Introdução”. A Idade Média viu obras acerca do tema introdução escritas por rabinos e outros estudiosos judeus como Ibn Ezra, Kimchi, Rashi e Maimônides; e por cristãos, como Isidoro Hispalense e Nicolas de Lyra. De modo geral, não eram obras sistemáticas em sua abordagem e refletiam os pressupostos dogmáticos e teológicos peculiares de suas próprias tradições. 




A Reforma e os primórdios da era pós-Reforma testemunharam um crescente interesse pela Bíblia tanto como corpus literário quanto como Escritura Sagrada. Embora o interesse principal de Lutero tenha sido exegese e teologia, ele efetivamente compartilhou sua opinião a respeito de questões relacionadas à introdução. Calvino também o fez, porém se empenhou ainda mais nessa empreitada. Uma investigação mais crítica dessas coisas resultou em esforços da parte de Filipe Melâncton, Andrea Carlstadt, Martin Bucer e Pedro Vermigli. Contudo, até mesmo esses homens trabalharam dentro da estrutura de uma forte ortodoxia confessional. 




Com o Iluminismo do século 17, veio uma crítica mais contenciosa — que desafiou a autoridade tradicional da igreja e da Bíblia e que se sentia livre no espírito de indagação científica — para chegar a conclusões baseadas em evidências apenas racionais e empíricas. Isso, é claro, teve impacto sobre o tema da introdução resultando tanto em novas formas radicais de interpretação das informações das Escrituras quanto em esforços para categorizar e sistematizar as questões envolvidas. Entre os proponentes da crítica “iluminada”, nenhum foi mais influente do que o filósofo judeu-cristão Baruch (Benedito) Espinosa. Ele nunca escreveu uma introdução propriamente dita, porém os pressupostos e a metodologia evidentes em sua obra mais relevante sobre o assunto, Tractatus Theologico-Politicus (1670), imprimiram o tom de uma série de escritos de outros estudiosos que logo se seguiram. O impacto de Espinosa será objeto de atenção no capítulo 7. Agora, porém, é importante observar que sua obra estava permeada de um espírito cético e racionalista que se recusava a confiar na tradição ortodoxa baseada, tal como era, em uma estrutura sobrenaturalista. Traçou-se então uma linha entre os que continuavam a entender a introdução como um tópico descritivo e os que agora a enxergavam como uma reavaliação e uma correção das perspectivas tradicionais. 




Já salientamos que a primeira obra do novo gênero a levar o título de “Introdução” foi a do alemão J. D. Michaelis. Contudo, foi Johann Eichhorn quem incorporou plenamente a nova crítica em uma introdução, construindo com base nos trabalhos críticos de R. P. Richard Simon (1685), Johann Semler (1771-1776) e Johann von Herder (1774-1776). Eichhorn foi pioneiro no modo que as introduções, desde sua época até os dias de hoje, foram organizadas e os tópicos de que trataram — introdução geral e especial, crítica textual, crítica literária, cânon e assim por diante. Seus herdeiros intelectuais e críticos foram, entre outros, luminares como Wilhelm De Wette, Heinrich Ewald, Julius Wellhausen, W. Robertson Smith, S. R. Driver, Hermann Gunkel, Sigmund Mowinckel, Robert Pfeiffer, Artur Weiser, Otto Eissfeldt, Otto Kaiser, Rolf Rendtorff e Alberto O. Soggin. Nem todos escreveram introduções completas ao AT, porém (eles e muitos outros que não é possível citar aqui) contribuíram com o gênero a partir do que se pode chamar livremente de perspectiva “crítica”. 




Não faltaram também aqui esforços conservadores ou tradicionais. Já na época de Eichhorn houve uma reação ao seu método na obra de J. Jahn (1802). A ela se seguiram as contribuições de Hengstenberg que, embora jamais tivesse escrito uma introdução propriamente dita, estimulou outros estudiosos que o fizeram como Heinrich Hävernick, C. F. Keil e Moses Stuart. As principais introduções conservadoras do século 20 refletem os esforços de W. H. Green, R. D. Wilson, E. J. Young, R. K. Harrison, Gleason Archer, Tremper Longman e Raymond Dillard. Agora, assim como no passado, a diferença entre estas obras e aquelas com uma perspectiva mais “crítica” encontra-se fundamentalmente no nível dos pressupostos acerca da natureza da Bíblia. É ou não é uma Palavra de Deus revelada divinamente e preservada de forma sobrenatural, uma palavra que não apenas contém uma mensagem salvadora, mas, de modo geral e em todas as suas partes, é uma mensagem salvadora? 




ESTRATÉGIA DA PRESENTE OBRA




Toda publicação precisa justificar sua existência, portanto o presente esforço não será exceção. Muitas obras de introdução ao AT de qualidade surgiram nas últimas décadas, a maior parte das quais foram mencionadas anteriormente. Por que então mais uma obra de introdução? Quais devem ser as características desse volume que o tornarão diferente dos demais e que, portanto, farão dele uma obra recomendada a seu público leitor?




Como professores de longa data do tema “introdução ao AT”, os autores descobriram que as informações relevantes ao campo e as interpretações delas muitas vezes são confundidas, até mesmo por estudiosos. Para o estudante novato, portanto, é praticamente impossível distinguir entre as duas. Assim, a abordagem escolhida aqui apresentará inicialmente, de modo claro, as informações factuais (bíblicas e extrabíblicas) para cada tópico (isto é, todo capítulo ou seção principal dentro de um capítulo) e, em seguida, passará às várias interpretações dessas informações. Mostraremos, assim, as perspectivas dominantes nos estudos acadêmicos da Bíblia de modo geral, porém nos deteremos sobretudo em nossa própria avaliação e interpretação das evidências. O resultado consistirá no desdobramento das informações pertinentes associadas à interpretação constante e (assim esperamos) coerente de acordo com uma sólida perspectiva evangélica do AT como Palavra de Deus. A maior parte dos livros de referência nesse campo negligencia esse aspecto. 




Outro diferencial neste livro foi o esforço conjunto em trazer à tona questões teológicas à medida que se apresentassem de maneira natural. Isso foi feito em todas as etapas e em todas as partes de modo que o valor teológico do AT ficasse evidenciado — o que, afinal de contas, é seu valor mais elevado — sem torná-lo vítima da popularização sensacionalista ou de aplicações banais. Desse modo, o leitor poderá conectar o estudo acadêmico sério do AT com uma teologia integradora capaz de moldar profundamente a maneira como pensa a respeito da revelação divina e, em seguida, agir com base nela. 




Tendo em mente este conjunto de observações preliminares, convém uma análise breve do plano e do padrão que, de modo geral, dão forma à estratégia anteriormente apresentada. Das sete partes, as três primeiras podem ser informalmente classificadas sob a rubrica de “introdução geral”; isto é, lidam com questões que dizem respeito a todo o Antigo Testamento. A primeira parte “O mundo do Antigo Testamento” é fundamental para tudo o que se segue, porque é óbvio que ninguém pode contar que compreenderá as Escrituras Hebraicas adequadamente sem contrapô-las ao contexto geográfico, histórico e cultural em que se originaram. Portanto, é preciso lidar com esses elementos atentando para as descobertas mais recentes da melhor erudição contemporânea. 




A parte 2 se ocupa com o texto do AT. Trataremos de aspectos como a composição de seus vários livros e seções, sua canonicidade, de sua transmissão e da crítica textual dos escritos que, por fim, formaram a Bíblia Hebraica. O AT não apenas surgiu no ambiente do AOP, como também tem sua própria história como uma coleção de textos, uma história que, com frequência, é complicada e, na verdade, até mesmo obscura. Seja como for, apresenta problemas muito mais sérios que poderão sobrevir ao leitor despreocupado. Quando, e sob quais condições, a mensagem inspirada sobreveio aos profetas? De que maneira registraram o que receberam? Efetivamente fizeram esse registro, em que medida o fizeram, ou simplesmente foram fontes da verdade cujos ensinos foram transmitidos a outros que redigiram, reuniram ou os editaram dando-lhes sua forma canônica? Como esses escritos foram identificados com as Escrituras Sagradas, uma vez que havia uma porção de outros escritos no antigo legado literário de Israel? Em outras palavras, quais foram os princípios e procedimentos que a comunidade de fé seguiu para determinar o conteúdo e a extensão da literatura que, de forma consensual, foi sancionada como “Bíblia”? Além disso, uma vez concluídos esses escritos, de que forma foram transmitidos para as gerações posteriores e em que medida suas cópias foram preservadas de erros de cópia? Com a dispersão do povo judeu em terras distantes no final da era do Antigo Testamento e nos anos posteriores, como foi possível que retivessem seus escritos sagrados, sobretudo quando surgiu a necessidade de que fossem traduzidos nos vários idiomas da dispersão?




Os problemas de transmissão e de tradução dos textos deram origem à necessidade percebida pelo estudante contemporâneo das Escrituras de recuperar o texto original do AT na medida do possível. Os manuscritos originais desapareceram há tempos e hoje temos seu reflexo apenas em cópias imperfeitas e muito distantes do texto hebraico mais antigo ou de versões antigas. Se a palavra entregue aos profetas era inspirada e inerrante, o que se pode dizer da palavra que chega a nós hoje filtrada por séculos de transmissão? Em que sentido ela ainda é autêntica e em que medida reflete a forma que o autor inspirado lhe deu? A ciência da crítica textual trata dessas e de outras questões e, portanto, é um tema indispensável para a introdução do Antigo Testamento. 




A parte 3 trata das várias abordagens ao estudo do AT, desde os primórdios até hoje. O capítulo toma por base a história do pensamento especulativo em geral, a começar pela mitologia do Antigo Oriente Próximo, passando pela filosofia, pelo racionalismo, pelo empirismo, pelo existencialismo e, por fim, pela hermenêutica do sentido na filosofia da linguística moderna. É importante compreender de que modo tudo isso influenciou a compreensão atual que se tem da Bíblia. Mais importante ainda é o testemunho interno que a Bíblia dá de si mesma como fenômeno e porta-voz da verdade. O que o AT afirma a respeito de si mesmo, e o que foi acrescentado a essa autocompreensão pela literatura judaica pós-bíblica, bem como pelo NT e pela literatura posterior? Em outras palavras, esta seção tentará proporcionar uma breve história da exegese e da hermenêutica. 




Daremos atenção especial aos acontecimentos dos últimos trezentos anos, isto é, desde a ascensão do chamado “método da alta crítica”. O presente capítulo apresentou um breve resumo da produção de obras introdutórias ao AT, mas é importante que as correntes que geraram esse novo método sejam examinadas com profundidade. Sem esse antecedente, é impossível compreender as questões que dominam os estudos acadêmicos do AT atualmente.




A liberdade em relação aos pressupostos dogmáticos pós-Renascimento abriu caminho para novas maneiras de se compreender a tradição judaico-cristã, particularmente a que diz respeito à natureza e autoridade da Bíblia. Pela primeira vez, pareceu possível dar um passo atrás em relação a uma bibliologia imposta de fora para dentro para outra que podia ser indutiva e objetivamente derivada da razão, isto é, aquilo em que se poderia — ou não — crer, e não daquilo em que se deveria — ou não — crer. Isto levou a Bíblia a se abrir para novos métodos de análise literária, métodos apropriados ao estudo de quaisquer textos antigos, bem como a novas maneiras de entender da história. 




O novo racionalismo levou à rejeição de perspectivas tradicionais sobre autoria, datas e cenários dos escritos do AT e, de fato, ao repúdio à ideia de que foram sobrenaturalmente revelados e inspirados. Para alguns, a Bíblia não passa de mais um livro, a despeito das afirmações extravagantes que faz e das afirmações daqueles que a elevaram à Escritura Sagrada. A nova maneira de entender a história se originou sobretudo da filosofia da história de G. F. W. Hegel e teve profunda influência do desenvolvimentismo evolucionário que situava o processo de depuração religiosa em posição diametralmente oposta ao testemunho do AT. A combinação de supostas fontes tardias e sua reorganização de acordo com o padrão evolucionário resultaram no atual estado dos estudos da disciplina do AT.




A parte 3, portanto, lida tanto com o processo pelo qual o atual estado dos estudos do AT veio a existir quanto com o debate do que isso significa para os estudos contemporâneos, sobretudo para os evangelicais. Faz parte desse debate uma descrição dos contornos do campo presente do estudo acadêmico do AT, principalmente conforme expresso em formas como a da crítica canônica e da nova crítica literária. Assim, é imperativo que se apresente uma postura legitimamente evangélica, uma que incorpore uma abordagem reverente, porém, bem estabelecida do texto bíblico e do seu estudo. 




As partes de 4 a 7 lidam com a chamada “introdução especial”, isto é, o estudo de questões introdutórias que dizem respeito aos textos de cada um dos livros do AT. Há diferentes maneiras de tratar esse material dependendo da ordem canônica que se decide seguir. A disposição hebraica, por exemplo, consiste em três grandes partes — Lei, Profetas e Escritos — e apresenta uma sequência diferente para os livros daquela que a maior parte dos leitores da Bíblia em português está familiarizada. A tradição canônica hebraica receberá atenção integral na hora certa, mas parece melhor para os estudantes das traduções protestantes contemporâneas trabalhar a partir da disposição com que estão mais habituados. Assim, a parte 4 se ocupará dos livros do Pentateuco; a parte 5, dos Livros Históricos; a parte 6, dos Livros Proféticos; e a parte 7, dos Livros Poéticos. Os Livros Proféticos compreendem os chamados Profetas Maiores e Menores, e os Livros Poéticos incluirão a literatura sapiencial.




Além de apresentar informações tradicionais como autoria, data, contexto, unidade e integridade dos livros do AT, cada uma dessas seções apresentará, no mínimo, uma breve introdução às características literárias de seus respectivos gêneros incluídos nelas. Desse modo, a introdução ao Pentateuco requer que se dê alguma atenção à sua unidade e composição; para questões como mito, saga, lenda e textos relacionados à Lei; à forma e ao significado da aliança. O estudo dos Livros Históricos requer que se leve em conta a historiografia, as relações cronológicas e outras associações sequenciais entre os livros, bem como a avaliação de características como o “problema sinótico” do AT (isto é, a história de Israel conforme apresentada por Samuel e Reis em oposição ao relato de Crônicas), além da “tendência” teológica dos vários relatos históricos.




As obras dos profetas são ricas em variedade literária. Sua mensagem, em grande medida, faz sentido apenas se as compreendermos como características de sua forma literária. Essas características serão analisadas sucintamente na parte 6, em que também serão apresentados comentários introdutórios sobre o profetismo como uma instituição israelita e a profecia como proclamação e/ou predição. 




Por fim, na parte 7, trataremos dos insights inovadores e gratificantes do método crítico da forma e do gênero na abordagem dos salmos e da literatura sapiencial. Além disso, o desenvolvimento desse tipo de literatura no contexto do mundo do AOP também requer nossa atenção. Em que sentido a tradição poética e sapiencial de Israel tem afinidade com a de seus vizinhos e em que sentido se diferenciava deles? Que papel desempenhavam os salmos e a literatura sapiencial em relação às instituições políticas, culturais e religiosas de Israel? Estas e outras questões semelhantes serão abordadas de maneira sucinta. 




O ANTIGO TESTAMENTO E O CRISTÃO




A negligência e a ignorância com que inúmeros cristãos tratam o AT são em si mesmas indicação de que uma parte da Bíblia não é importante para o cristão contemporâneo. Além de ilógica — porque se baseia em uma premissa equivocada — essa conclusão é ofensiva para a fé e para a vida cristã porque descarta 80% da revelação divina, uma revelação cuja atualidade e eficácia não podem ser contestadas em razão de qualquer ordem bíblica, teológica, cultural, histórica ou prática. Apontamos três áreas que exemplificam o valor duradouro do AT para os dias de hoje.




Em primeiro lugar, o AT é uma rica fonte de teologia e de doutrina que é pressuposta pelo NT e sem a qual a teologia cristã ficaria muito deficiente. Talvez o exemplo primordial disso seja a teologia em si, isto é, a doutrina de Deus e de seu caráter e atributos. De fato, o Novo Testamento, de maneira especial, tem muito a dizer a respeito de Deus, mas principalmente nas pessoas do Filho e do Espírito. Contudo, além de inúmeras referências a Deus como Pai (Mt 5.16,44; 6.9; Mc 13.32; Lc 10.22; Jo 1.14; At 1.4; 1Co 8.6 etc.), de alusões dispersas sobre sua natureza e obras (Rm 1.19-28; 1Co 1.25; Gl 3.20; Fp 2.6 etc.), há pouco o que aprender ali a respeito dessas qualidades dominantes no testemunho do AT. Para penetrarmos nas maravilhas e nos mistérios da teologia propriamente dita, precisaremos fazê-lo com base nas Escrituras Hebraicas. 




Ali, Deus aparece como Criador, Redentor e Fundador da aliança. Ele é o Guerreiro Divino que conduz suas hostes celestiais e terrenas à batalha, garantindo-lhes êxito inevitável. Ele é aquele que faz promessas e que, por meio de seus servos e os profetas, prediz o seu cumprimento. Ele é retratado como totalmente santo, onipotente, onisciente, onipresente e imutável. Ele inspira tanto temor e medo quanto confiança, lealdade e submissão. Ele é o modelo do amor, da graça, da misericórdia e da fidelidade, mas também se revela como Senhor e Juiz soberano diante de quem toda a terra precisa prestar contas. Deixar de reconhecer esses aspectos a respeito de Deus empobrece imensamente o corpus da verdade cristã, o que aconteceria caso o AT não fizesse parte do cânon judaico-cristão. Não há dúvida de que isso é suficiente para justificar e incentivar o estudo cuidadoso e reverente do Antigo Testamento. 




Em segundo lugar, é fundamental ter pleno domínio do AT para que se compreenda o Novo Testamento. Já dissemos que o entendimento que o NT tem de Deus depende da revelação anterior dele, de sua pessoa e de seus atributos, conforme encontrados no Antigo Testamento. De fato, não há um único ensino no NT que não tenha sido pressuposto ou cuja sombra não tenha sido, no mínimo, sinalizada no AT. Tudo isso para dizer que o AT era a Bíblia de Jesus, dos apóstolos e da igreja antiga, e os autores dos Evangelhos e das Epístolas recorreram a ele quase de modo exclusivo como fonte de sua autoridade. Para eles, o que ensinaram e escreveram foi extensão e cumprimento da Palavra anteriormente revelada por Deus. Portanto, sentiram-se livres para mencioná-la e citá-la, ou mesmo fazer alusão sempre a ela sem maiores desenvolvimentos, pois supunham que seus ouvintes e/ou leitores já estavam bastante familiarizados com seus ensinamentos. 




Infelizmente, muitos cristãos na atualidade creem que o NT é suficiente, e que, de fato, substituiu o AT e o tornou obsoleto. É irônico — para dizer o mínimo — que a própria Bíblia de Jesus, que ele citou e usou em sua pregação e, mais do que isso, que ele jamais anulou, deva ser relegada à irrelevância por aqueles que se chamam discípulos dele. Quando Jesus disse que havia cumprido as Escrituras, ele não quis dizer que com isso as destituíra de sua autoridade e canonicidade. O que ele quis dizer, na verdade, foi exatamente o oposto: ele havia completado a mensagem do AT, tornando-a parte do todo da revelação divina. Parafraseando um slogan conhecido, “O NT está oculto no AT, e o Antigo está revelado no Novo”. Ignorar um ou outro é truncar a revelação e reduzi-la à confusão.




Em terceiro lugar, o AT apresenta, em seu ensino e exemplo, princípios práticos de fé e de comportamento para os dias de hoje. As histórias magníficas da Criação, do Dilúvio e de Babel; as crônicas intrigantes e divertidas a respeito dos patriarcas hebreus; os atos poderosos de Yahweh na libertação do Êxodo e na conquista de Canaã; tudo revela um Deus e um propósito providencial que estão claramente relacionados com as pessoas envoltas nos perigos e nas perplexidades de um mundo não muito diferente daquele dos tempos do AT. Quem era Deus e o que fez naquele tempo pode ser replicado na vida de homens e mulheres de hoje. 




Até mesmo os princípios da antiga Lei de Israel podem e devem ter aplicação às situações da vida contemporânea. Os Dez Mandamentos, em particular, não são expressões de Deus limitadas pelo tempo e que servem apenas para Israel. Pelo contrário, refletem a própria essência divina, eterna em sua origem e infinita em sua verdade e aplicabilidade. Violá-los em qualquer época é ir contra a própria constituição da justiça inerente à natureza divina e concomitante com seus propósitos imutáveis.




Há tempos, os cristãos se alegram com os salmos e com a literatura sapiencial do AT, pois se há algo nas Escrituras Hebraicas que pareça novo e prático é seu sentimento poético e aforístico. Não é de espantar que muitas edições do NT sejam impressas junto com o Livro dos Salmos. A razão da popularidade dessa literatura e da importância imediata que parece ter, dá-se exatamente por seu caráter existencial tão pessoal. Todos se enxergam aqui. As lutas, tensões, prazeres, tristezas, louvores e lamentos dos salmistas são comuns à vida cotidiana do cristão. A maneira que os salmistas enfrentaram e responderam a elas podem servir de exemplo para o leitor contemporâneo. E quando parecer que a vida chegou a um beco sem saída e o cristão não sabe que caminho seguir, ele pode abrir a arca do tesouro, isto é, a sabedoria do AT e encontrar a solução para seus dilemas, ou como viver com êxito apesar deles.




Este livro, portanto, entre outros propósitos, deseja introduzir o estudante ao Antigo Testamento como Palavra viva de Deus, cujo estudo — sério e devoto — resultará não apenas em satisfação cognitiva porém, muito mais importante do que isso, no acesso ao coração e à vontade de Deus, que o ama e deseja fazer dele objeto especial de sua graça.
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Parte 1




O MUNDO DO ANTIGO TESTAMENTO




Michael A. Grisanti




A DISTÂNCIA ENTRE O MUNDO CONTEMPORÂNEO E O MUNDO DO ANTIGO TESTAMENTO




O leitor comum dos dias de hoje tem relativamente poucas dificuldades para compreender um livro escrito em sua cultura e sua época. De modo geral, ele compreende as expressões de sua época, suas instituições e ideologias. O AT é uma coleção de “livros” escritos no decorrer de um período de 1000 anos (c. 1400-400 a.C.)1 por indivíduos escolhidos por Deus.2 Esses livros não são mais intrinsecamente difíceis do que os livros contemporâneos, mas parecem deslocados no+ mundo atual. Além disso, o AT registra a revelação divina a Israel e, por meio de Israel, durante esses séculos. Contudo, essa coleção de escritos imbuídos de autoridade divina não foi produzida em um vácuo. Ela veio à luz em determinadas épocas e lugares, foi composta em um contexto de uma cultura específica e escrita para pessoas reais que enfrentavam problemas relevantes naquele ambiente. 




O fato de que o AT foi concedido por Deus por meio de porta-vozes escolhidos é um pressuposto (ou crença) importante. Embora tenha vindo à luz em meio a circunstâncias muito diferentes das que prevalecem no mundo contemporâneo, o AT não é primordialmente um produto de Israel ou do ambiente do AOP. A mensagem de importância eterna e divinamente imbuída de autoridade do AT tem origem em Deus e foi comunicada a Israel com o propósito de impactar a nação serva de Deus, bem como as nações vizinhas. Portanto, a mensagem do AT não depende inteiramente da compreensão que o leitor tenha da cultura e da história dos tempos em que essas mensagens foram concedidas. Uma injustiça é feita com o Antigo Testamento se apenas identificamos instituições, práticas ou ideologias no AOP que de algum modo são paralelas às encontradas na Bíblia e, então, passamos a entender os fenômenos bíblicos com base naqueles encontrados no AOP. A crença segundo a qual Deus revelou que os escritos do AT têm autoridade divina significa que o sentido do Antigo Testamento nem sempre terá paralelos nas práticas, ideologias e instituições do AOP. Há declarações, como as afirmações a respeito do caráter divino, que facilmente transcendem as fronteiras culturais e históricas. Não se pode compreender o caráter e a atuação do Deus da Bíblia através da mediação da ideologia do AOP.




Contudo, se o leitor contemporâneo quiser compreender a mensagem do Antigo Testamento corretamente, precisará aprender o máximo possível a respeito da arqueologia, da cultura, da geografia, da história, das línguas e da ideologia do Antigo Oriente Próximo, em especial, da terra da Palestina. Imagine conhecer pessoas do mundo contemporâneo oriundas de um país diferente com uma história, língua e cultura diferentes. O que é preciso para compreender o que dizem e como pensam? É preciso que se dê atenção aos aspectos de seu mundo, ainda que sejam contemporâneos. Isso se aplica ainda muito mais quando se lida com culturas que remontam a quatro mil anos ou mais em relação aos tempos atuais. Por exemplo, quem eram os hititas, os jebuseus, os filisteus e os amoritas, só para citar alguns poucos grupos populacionais? De que maneira interagiam com Israel, a nação da aliança? O que representou a viagem de Ur dos Caldeus à terra de Canaã? Como é possível que a Lei de Moisés estipulasse regras para a escravidão como se fosse algo aceitável? Por que o profeta Isaías se preocupou tanto em apresentar o antecedente histórico que abriu caminho para a profecia do Emanuel em Isaías 7.14? Qual é a importância dos marcos de divisa e o que significava mudá-los de lugar? Como era a vida cotidiana do mundo antigo?




Veja a seguir algumas diferenças importantes de perspectiva entre o Ocidente contemporâneo e o Antigo Oriente Próximo:3






	

		

		

	

	

		

				



				Mundo ocidental contemporâneo




				Incentiva a independência




				Valoriza as partes




				Incentiva a singularidade




				Preza a autonomia pessoal




				Cultiva forte identidade pessoal


			

				



				Mundo do Antigo Oriente Próximo




				Incentiva a interdependência




				Valoriza o todo




				Incentiva a conformidade




				Preza a solidariedade coletiva




				Cultiva forte identidade familiar


			

		


	










À luz destas e de outras diferenças, o estudante do AT se vê obrigado a aprender o tanto quanto possível a respeito do mundo do AT. 




A IMPORTÂNCIA DE COMPREENDER O MUNDO DO ANTIGO TESTAMENTO




Imagine o mundo do AT como se fosse a “cidade deles”, e o mundo contemporâneo como se fosse “nossa cidade”.4 A enormidade de informações relacionadas ao texto bíblico pode impor uma distância entre o leitor contemporâneo e o tempo em questão no livro do Antigo Testamento. Portanto, compreender a vida e os tempos do mundo antigo resultará, sem dúvida, em uma compreensão mais apurada da mensagem do AT. Segue adiante uma amostra disso.




Abraão e Sara escolhem Agar como mãe substituta




Dez anos depois de Deus prometer a Abraão que faria dele pai de uma nação, Abraão e Sara continuavam sem filhos (Gn 16). A sugestão de Sara de que Abraão deveria ter relações sexuais com Agar, sua empregada, para que ela lhes desse o herdeiro há tempos desejado, choca o leitor comum. À luz de certos códigos legislativos do Antigo Oriente Próximo (entre o terceiro e o quarto milênios a.C.), famílias de várias nações vizinhas de Israel usavam a prática da maternidade de substituição para suprir com filhos os casais que não os tivessem.5




Culto a Baal no Antigo Testamento




A descoberta das tabuinhas de argila de Ugarit — uma cidade da costa noroeste do mar Mediterrâneo — permite um vislumbre claro da religião cananeia que Israel combateu algumas vezes, mas que, com mais frequência, acabou assimilando.6 Com o início do governo de Acabe (e sua esposa Jezabel) sobre o Reino do Norte, houve um incentivo à adoração de Baal. Elias, o profeta, anunciou: “Tão certo como vive o Senhor, Deus de Israel, a quem eu sirvo, não haverá orvalho nem chuva nos próximos anos, a não ser quando eu ordenar” (1Rs 17.1). Por que Elias fez esse pronunciamento e declarou que Deus vivia? A retenção de chuvas causaria problemas em qualquer sociedade, porém o diálogo de Elias com Acabe e Jezabel representou um ataque ao culto de Baal. Por quê? Porque conforme mostra a literatura mitológica ugarítica, Baal era considerado o deus que comandava as tempestades, os relâmpagos e a chuva, portanto era o deus da fertilidade.7 Em algum momento, um dos inimigos de Baal, Mot (“morte”), o matou. “Mais tarde, Baal voltou à vida e restaurou a fertilidade da terra. Esses inimigos continuaram a se enfrentar perpetuamente, conforme demonstrado na estação seca (quando Mot reinava) e a estação chuvosa (quando Baal reinava)”.8 Portanto, a ocorrência regular da estação chuvosa era sinal de que Baal, o deus da fertilidade, reinava. 




O que Elias revela sobre Deus com sua declaração? Provou claramente que ele vivia, não importava a estação, e que Deus — não Baal — é quem determinava quando a chuva cairia! Por meio do profeta, Deus desafiou diretamente a autoridade de Baal. Em 1Reis 18, a disputa entre Elias (e Deus) e os profetas de Baal comunica uma mensagem semelhante. Baal, o deus do fogo (relâmpago) e da tempestade, não consegue consumir o sacrifício oferecido por seus adoradores, ainda que eles procurassem persuadi-lo com fervor. Deus não deixou dúvida sobre quem efetivamente controla os elementos ao consumir totalmente o sacrifício encharcado de água assim que Elias lhe pediu que o atendesse. A informação sobre o contexto de idolatria de Israel permite a compreensão inequívoca da passagem.9






Informações suplementares sobre os reis de Israel




Acabe reinou sobre Israel, o Reino do Norte, de 874 a 853 a.C. Durante seu reinado, ele pelejou três vezes com Ben-Hadade, rei da Síria, pelo controle da cidade de Ramote-Gileade. Ele morreu na terceira batalha (1Rs 22.29-40).Os anais da história assíria registram que Acabe pôs de lado as diferenças com a Síria para participar de uma batalha importante ocorrida em Carcar (853 a.C.). Nessa batalha, ele se uniu a outros onze reis e lutou contra Salmaneser III, o rei assírio que queria ampliar seus domínios até o litoral do Mediterrâneo a oeste. Na verdade, o Monólito de Kurkh afirma que Acabe contribuiu com dois mil carros de guerra e dez mil soldados para as forças aliadas.10 Embora Salmaneser dissesse ter alcançado uma grande vitória, a história mostra que ele só foi capaz de controlar a região mais de uma década depois. Aparentemente, pouco depois de voltar dessa batalha com a Assíria, Acabe e Ben-Hadade entraram novamente em conflito pelo controle de Ramote-Gileade, o que resultou na derrota e morte de Acabe. Tendo em vista o que 1Reis afirma sobre a duração do reinado de Acabe, pode-se concluir que essa batalha importante (que não está registrada nas Escrituras) ocorreu no último ano do reinado de Acabe. Com isso, tem-se um sincronismo entre a cronologia israelita e a cronologia assíria.




Aspectos da vida diária em Israel




O AT faz numerosas referências às ferramentas, armas, costumes e instrumentos musicais que hoje não conhecemos. Por exemplo, o que o profeta Amós quis dizer quando acusou seus compatriotas israelitas de rejeitarem “o direito aos necessitados no portão [da cidade]” (5.12) e, em seguida, desafiou-os a estabelecer e promover “a justiça no portão” (v. 15). Há pessoas que têm um portão no terreno de sua casa, mas poucos pensam nos portões de uma cidade como um lugar para justiça ou injustiça. Contudo, no Israel antigo, as disputas legais eram resolvidas no portão da cidade, pois era ali que se reuniam os anciãos da cidade. A maior parte das cidades antigas tinham duas ou mais salas com bancos junto às paredes dentro dos portões.11






VISÃO PANORÂMICA DA PARTE 1: O MUNDO DO ANTIGO TESTAMENTO




Os três capítulos desta parte apresentam ao leitor o mundo do AT. O capítulo 1 fornece uma visão geral do antecedente histórico dos acontecimentos do AT. O relato altamente desenvolvido das tratativas de Deus com a nação pactual não ocorreu no vácuo. Embora a narrativa bíblica se detenha na interação entre Deus e a nação de Israel, sua principal preocupação é com o mundo todo. Os acontecimentos do AT interagem regularmente com as vicissitudes da história do mundo do Antigo Oriente Próximo, ou devem ser entendidos de acordo com esse movimento. O capítulo 1 analisa o fluxo da história a partir do terceiro milênio a.C. até cerca de 400 a.C., dando atenção aos acontecimentos e às transformações na Mesopotâmia, no Egito, na Síria-Palestina e em Israel. Depois de um levantamento das características geográficas da terra da Palestina, o capítulo 2 faz um resumo das principais descobertas arqueológicas e de sua contribuição para os estudos do Antigo Testamento e conclui com um exame do desenvolvimento da escrita e da religião no Antigo Oriente Próximo.
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Capítulo 1




O contexto histórico do Antigo Testamento




Eugene H. Merrill




Um dos aspectos mais característicos da fé judaico-cristã — e que chama a atenção de quase todos os estudiosos de religião comparada — é sua inclinação pela história.1 A religião da Bíblia não pode ser reduzida apenas a uma abstração ou coleção de princípios doutrinários; pelo contrário, ela está arraigada e fundamentada no espaço-tempo e deriva muito de seu significado de seu contexto imediato. “Mas, quando o tempo se completou”, afirmou Paulo, “Deus enviou seu Filho, nascido de mulher, nascido sob a Lei, para redimir os que estavam sob a Lei” (Gl 4.4-5). A encarnação de Jesus Cristo ocorreu em um ponto predeterminado da história humana, um paradigma típico de todos os atos poderosos de Deus que concretiza seus propósitos criacionais e salvíficos no contexto de lugares e acontecimentos.




Portanto, compreender esses propósitos exige atenção ao mundo por trás deles, um mundo que, no caso do Antigo Testamento, é comumente chamado de Antigo Oriente Próximo (AOP). Trata-se de uma expressão um tanto arbitrária que se refere a uma área que vai do mar Cáspio — a nordeste — ao golfo Pérsico — a sudeste — e da região norte e central do Egito — no sudoeste — até a Anatólia (na parte central da região norte da Turquia) a noroeste. No total, essa região se estende por aproximadamente 2,6 milhões de km² (incluindo aquíferos), uma área que é a metade do tamanho dos Estados Unidos em extensão territorial contínua. Nesse palco limitado se desenrolou praticamente todo o drama da história do AT. 




Mais arbitrária ainda é a escolha dos parâmetros cronológicos nos quais se desenrola a história do AT. Trata-se basicamente de um problema para o nosso ponto de partida, uma vez que a conclusão dos últimos escritos do AT se dá — o mais tardar, em 400 a.C. — o que lhe confere um terminus ad quem [ponto que determina o fim de uma ação] apropriado.2 A história da Bíblia propriamente dita começa com a Criação, um acontecimento impossível de datar com precisão em razão da ausência de marcos bíblicos, arqueológicos e históricos balizadores.3 As observações sucintas e evasivas sobre o mundo das épocas anteriores ao patriarcado (antes de 2000 a.C.) se revelam historicamente confiáveis quando postas à prova. Porém o registro bíblico não se preocupa em transmitir um relato uniforme da história humana, nem mesmo em escala limitada. Portanto, é preciso recorrer a fontes fora da Bíblia para ter acesso a informações que permitam uma reconstituição abrangente.




Os estudiosos comumente se referem às eras antigas com termos como paleolítico, mesolítico, neolítico e calcolítico, descrevendo desse modo as eras pré-literárias conhecidas apenas por meio de evidências arqueológicas, antropológicas e outras de caráter não literário. Desse modo, em 7000 a.C., situam a ascensão das cidades antigas no Antigo Oriente Próximo, em lugares como Jericó, Jarmo, Hassuna, Tepe Siyalk, Çatal Hüyük e outros.4 Embora as datas e culturas desses locais possam ser aceitas com a devida cautela, elas não contribuem efetivamente para uma compreensão intelectual e conceitual da história na ausência de textos, isto é, de documentos escritos. Tentar compreender o AT tendo por referência evidências inconclusivas de fontes não literárias é algo claramente improdutivo.




Essa limitação requer que comecemos nosso relato com o início dos registros sumérios escritos por volta de 3100 a.C. Essas datas antecedem Abraão em mil anos, porém esse milênio é de tal modo imprescindível para que compreendamos o ambiente patriarcal que vamos dedicar a ele algum tempo. O intervalo de tempo no qual se dá a narrativa do AT se estende de 3000 a 400 a.C. O levantamento a seguir mostra o contexto histórico e cultural em que a história de Israel e de seus ancestrais se desenrola, e procura relacionar a história com o seu antecedente sob ângulos que revelem a importância de compreender aquele mundo de modo que permita uma interpretação adequada da mensagem do Antigo Testamento. 




O MUNDO DO TERCEIRO MILÊNIO




Mesopotâmia





Os textos mais antigos que se conhecem são de Uruk, local da baixa Mesopotâmia conhecida hoje como Warka e, no Antigo Testamento, como Ereque (Gn 10.10). A língua empregada nesses documentos é em grande medida o sumério, sinal de que os povos de Uruk e de outros lugares da região eram sumérios.5 No fim das contas, sua origem está envolta em mistério; contudo, esses habitantes não semitas dos pântanos eram claramente dotados de habilidades culturais, técnicas e políticas que lhes permitiram criar uma civilização urbana sofisticada e que prosperou no que hoje é o sul do Iraque e o Kuwait — de 3200 a.C. (ou antes) a 2360 a.C. — e depois, novamente, de 2100 a.C. a 1800 a.C.6




Os sumérios contribuíram, entre outras coisas, com formas de governo de cidades-estados que lembravam uma democracia primitiva; um sistema de escrita, língua e literatura bem avançados, embora complexos; uma cosmovisão religiosa e teológica intrincadas; e as artes e artefatos dos sumérios raramente foram superados — se é que foram — pelas civilizações mesopotâmicas posteriores. Especialmente marcantes eram suas tradições míticas e épicas que, ao menos superficialmente, assemelhavam-se às dos tempos posteriores do AT, em especial, as histórias da Criação, do Dilúvio etc. Além de Uruk, os sumérios construíram cidades-estados em outros lugares célebres, como Nippur, Eridu, Lagash, Kish e, principalmente, Ur, local de nascimento do patriarca Abraão. As escavações dessas e de outras cidades sumérias produziram evidências de um estilo de vida surpreendentemente sofisticado.




Contudo, a cultura da baixa Mesopotâmia não se limitava aos sumérios, uma vez que já em 2800 a.C. outros elementos étnicos começaram a se infiltrar na região, em especial, da parte alta do Eufrates a noroeste. Esses grupos, conhecidos popular e comumente pelos sumérios como martu (“ocidentais”) são conhecidos em sua língua semítica como amurru (“amoritas” no AT). O fato de que Abraão portava um nome amorita é sinal de que ele era descendente desses indivíduos semitas que devem ter chegado à baixa Mesopotâmia vários séculos antes da sua época. A cultura suméria, portanto, era mais uma mistura de sua própria cultura com a semita. 




A dominação política da Mesopotâmia pelos sumérios começou a desgastar-se com a ascensão de uma base de poder semita (amorita?) em Agade (ou Acade), localidade da Mesopotâmia central ainda não identificada. O líder desse movimento — que resultou no império acadiano — foi Sargão, o Grande (2360-2305), celebrado em lendas e na história como o primeiro imperialista mundial.7 Seus filhos e seu neto o sucederam constituindo uma dinastia que controlou a maior parte das bacias hidrográficas do centro e do sul durante 125 anos. Tomando por base os modelos de diplomacia e de ideologia sumérios do passado e do presente, Sargão instituiu uma ampla esfera de influência que se estendeu por boa parte do oeste e do nordeste até a região central da atual Turquia. Acima de tudo, porém, ele expôs os povos ao seu redor à rica herança artística e literária suméria que viria a influenciar suas respectivas civilizações durante séculos. 






	Tabela 1.1: Reis da dinastia acadiana

	

							

	

	

		

				Sargão (2360-2305)

		


		

				Rimush (2304-2296)

		


		

				Manistusu (2295-2281)

		


		

				Naram-Sin (2280-2244)

		


		

				Sarcalisarri (2243-2219)

		


	








Com o tempo, o domínio acadiano entrou em colapso devido aos ataques do povo bárbaro das montanhas ao leste conhecido como guti. Durante um século ou mais, eles subjugaram o povo da metade sul da Mesopotâmia até que foram suplantados pelo renascimento da boa sorte suméria conhecida pelos historiadores como o período neo-sumério (ou Ur III). Sob muitos aspectos, a glória coroadora da cultura suméria, as cidades-estados dessa era (c. 2100-1900 a.C.), Kish, Larsa, Umma, Lagash e Ur, entre outras, produziram uma herança literária e artística que durante 2000 anos foi o modelo emulado por sucessivas civilizações mesopotâmicas, inclusive por outras civilizações (mais distantes). Códigos legislativos, textos míticos e épicos, hinos e orações, literatura de adivinhação e outras de caráter “científico” chegaram todas a um nível de requinte e de riqueza pouco igualado posteriormente. No que diz respeito à história do AT, esse foi o tempo de Abraão; a partir da cidade urbana de Ur, ele respondeu ao chamado de Yahweh e foi para uma terra que lhe era desconhecida até então.




Egito





Canaã, a terra a que Abraão por fim chegou estava no caminho para o Egito, a única outra entidade política e cultural grandiosa do terceiro milênio. Assim como a Mesopotâmia, suas origens estão envoltas nas brumas da antiguidade e, assim como a Mesopotâmia, a história documentada do Egito só começou a vir à tona com as linhas trôpegas da escrita pictográfica rudimentar de cerca de 3000 a.C.8 A essa altura, o Egito era formado por uma série de aldeamentos e de pequenas cidades-estados que se estendiam por aproximadamente 800 km ao longo do vale do Nilo já naquela época fazendo divisão entre o Baixo Egito (ou delta do Egito), ao norte, e o Alto Egito, ao sul (veja o mapa 1). A unificação dessas localidades espalhadas e de toda a nação se deu por volta de 3000 a.C. em conexão com o que Maneto, antigo historiador egípcio, chamou de Dinastia 1. 






	Tabela 1.2: Principais eras da história egípcia

	

		

		

	

	

		

				Pré-dinástica

				Dinastias 1-2 (c. 3100-2700)

		


		

				Antigo Império

				Dinastias 3-5 (c. 2700-2350)

		


		

				Primeiro Período Intermediário

				Dinastias 6-11 (c. 2350-2000)

		


		

				Médio Império

				Dinastia 12 (c. 2000-1750)

		


		

				Segundo Período Intermediário

				Dinastias 13-17 (c. 1750-1570)

		


		

				Novo Império

				Dinastias 18-20 (c. 1570-1100)

		


		

				Terceiro Período Intermediário

				Dinastias 21-26 (c. 1100-650)

		


		

				Assíria-Helenística

				Dinastias 27-31 (c. 650-330)

		


	

			




Esta dinastia, a primeira de aproximadamente 30 que seguiriam, foi fundada por Menés (ou Narmer), um governante do sul. Seus sucessores e os governantes da Dinastia 2 pertencem ao período chamado de pré-dinástico, do qual pouco se sabe. Foi então que entrou em cena a fabulosa era do Antigo Império compreendendo as Dinastias 3-8 e estendendo-se por volta de 2700 a 2200. Essa foi a era das pirâmides e de outras realizações colossais, em especial, de construções. As artes literárias e gráficas não ficaram muito para trás. As contribuições do período do Antigo Império se tornaram parte integrante de tudo o que se sucedeu na vida egípcia e foram lembradas com admiração, pelos românticos posteriores.
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	Esfinge de Gizé com a pirâmide de Quéfren ao fundo.







Devido a conflitos e à desintegração interna, o brilho de glória começou a desbotar, e os dois séculos seguintes na vida do Egito (2200-2000) foram o reflexo do que se denominou “Primeiro Período Intermediário”. Esse intervalo, do qual fazem parte as Dinastias 6-11, não estava preocupado apenas com os distúrbios internos, mas também com as primeiras incursões estrangeiras, em especial, por povos conhecidos popularmente como “asiáticos”. Boa parte da literatura da realeza de então consiste em advertências feitas por profetas e por sábios sobre os bárbaros incivilizados do nordeste que — embora fossem bem-vindos como parceiros comerciais — podiam perfeitamente corromper o modo de vida puro e superior do Egito.9 A cronologia bíblica situa Abraão no Egito durante esse período, provavelmente na Dinastia 10, e com isso a história de sua recepção ambígua pelo faraó ganha nova luz em face do contexto daquela época (Gn 12.10-20). 




Síria-Palestina




Embora a história dessa região (do Orontes no Alto Eufrates, ao norte, até o Wadi el-Arish ao sul) remonte aos tempos do neolítico (7500 a.C. em Jericó), a ausência de quaisquer textos significativos oriundos de toda essa área do Levante, ou a respeito dela, deixa o período do terceiro milênio quase totalmente no escuro.10 Graças a documentos recuperados em Ebla, no norte da Síria, é possível confirmar a antiga tradição segundo a qual os cananeus habitaram em boa parte dessa região, além dos nomes de algumas cidades-estados cananeias.11 De modo geral, os povos da parte norte eram conhecidos como amurru e, mais tarde, como aramu (ou arameus), ao passo que os do sul, em Canaã propriamente dita, eram conhecidos, pelo menos de modo geral, como cananeus.




O período entre 3000 e 2500 é, em grande medida, do ponto de vista da história, uma página em branco. Os textos de Ebla lançam alguma luz sobre o que se passou entre 2500 e 2200, mas, em especial, nas redondezas de Ebla e no mundo mesopotâmico ao leste. Os dois últimos séculos do milênio compreendem um período conhecido na arqueologia como Era Primitiva do Bronze IV ou, de acordo com alguns estudiosos, como Era Primitiva do Bronze—Era Intermediária do Bronze (EPB-EIB), assim chamada por assinalar uma transição cultural. De acordo com os proponentes dessa perspectiva, a transição — caracterizada pelas diferenças dos artefatos correspondentes às novas populações — ocorreu pela penetração dos amoritas da região do Alto Eufrates, na própria Canaã.12 Essa penetração, talvez de início tranquilo, tornou-se cada vez mais violenta em face da resistência que encontrou e, por fim, resultou na destruição maciça dos centros populacionais e do deslocamento de seus habitantes.




Essa informação, embora não seja consensual de modo algum, apresenta uma explicação para as histórias do Gênesis relacionadas à migração e ao povoamento patriarcal.13 Conforme já observamos, a cronologia do AT situa Abraão no Egito (e Canaã) em 2100-2000 a.C. — precisamente durante o período EPB-EIB em Canaã — ocasião em que talvez teria ocorrido a transição cultural. Portanto, a possibilidade de Abraão se deslocar livremente pela região montanhosa de Canaã é perfeitamente compreensível, uma vez que os cananeus, de acordo com essa hipótese, haviam sido desalojados dali. Por outro lado, a narrativa bíblica deixa claro o fato de que os cananeus habitavam nas planícies e nos vales, regiões que Abraão evitou (Gn 13.11-12; Nm 13.29; Js 10.6; 17.16). Em suma, a “hipótese dos amoritas” é mais receptiva à própria descrição bíblica da história da Síria e de Canaã para o fim do terceiro milênio.14




SEGUNDO MILÊNIO




Antiga Mesopotâmia babilônica




O ressurgimento glorioso da civilização suméria no período de Ur III (c. 2100-1900 a.C.) abriu caminho paulatinamente (e, em grande medida, de modo pacífico) para o surgimento das dinastias semitas na Mesopotâmia central, sobretudo, as de Larsa, Isin e Babilônia. Descendentes de imigrantes amoritas, reis dessas e de outras jurisdições capitalizaram os fundamentos deixados pelos sumérios para erguer edificações de uma dominação cultural e política ainda mais impressionante. 
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	A estela de Hamurabi







Fundadas nos primórdios de 2000, as dinastias de Larsa e de Isin recorreram a manobras em busca de poder e influência até que, por fim, ambas foram subjugadas pela hegemonia da Babilônia, em especial pelo seu sexto rei, o célebre Hamurabi (1792-1750). Embora superestimado em alguns aspectos, Hamurabi teve papel de destaque na ampliação da influência da Babilônia em regiões próximas e distantes. A codificação que fez do costume jurídico no célebre “Código de Hamurabi” é suficiente para assegurar sua imortalidade histórica.




Àquela altura, a Assíria — situada ao norte e a nordeste da Babilônia — havia se tornado uma poderosa máquina política e militar sob o comando de seu rei, Shamshi-Adad. Quando este morreu, Hamurabi seguiu inconteste e passou a ampliar sua esfera de influência da Assíria ao Golfo Pérsico, e das Montanhas de Zagros — a leste — a Mari, no curso superior do Eufrates. A morte de Hamurabi assinalou o fim de seu império e, em 1595 a.C., a capital caiu diante dos hititas. Como estavam presentes em uma região muito extensa, os hititas não foram capazes de manter o domínio sobre a Babilônia, por isso, saquearam a cidade e se retiraram, deixando a capital e até o império, nas mãos do povo das montanhas do leste, os cassitas, que controlariam a região durante 450 anos (1595-1150). 






	Tabela 1.3: Principais faraós da Dinastia 12
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Egito: Médio Império




O Primeiro Período Intermediário, turbulento e decadente, saiu de cena com o surgimento de um tebano brilhante, Amenemés (ou Amenemhat) I, fundador da Dinastia 12, a mais longeva da história egípcia (1991-1786), exceto pela Dinastia 18 (1570-1320). Embora sua arquitetura não fosse tão impressionante quanto à do Antigo Império — e tampouco seu poderio militar fosse tão admirável quanto a do Novo Império — essa era de reis (todos, exceto um, foram chamados de Amenemés ou Sesóstris), foi uma era de consolidação, de paz e de desenvolvimento econômico. 




O período em questão é de especial interesse para o leitor do Antigo Testamento, pois compreende a vida e as realizações dos grandes patriarcas hebraicos Jacó, José e seus descendentes, os primeiros a se fixar no Egito.15 A cronologia bíblica indica que José foi vendido como escravo aos egípcios bem cedo no período do Médio Império, provavelmente, no reinado do quarto soberano, Sesóstris II (c. 1900-1880). A essa altura, o comércio com a Ásia Ocidental já havia sido inaugurado, a prosperidade agrícola e econômica havia começado a dominar, e o Egito ingressava em um período de estabilidade interna sem paralelo. Embora José e o povo hebreu nunca sejam mencionados nos antigos textos egípcios, o ambiente compartilhado tanto por esses documentos quanto pelo relato bíblico indica que esse é o período em que José esteve no Egito. 




Surpreendem de modo especial, nesse sentido, as indicações de uma relação próxima e pacífica entre os egípcios e seus vizinhos “asiáticos” a nordeste. Havia um comércio intenso e parecia haver sinais de apreciação mútua no tocante à cultura e a etnicidade de um e de outro. As reformas agrícolas ocorridas no início desse período também são compatíveis com as medidas descritas no texto bíblico (Gn 41.46-49; 47.13-26), medidas que não apenas salvaram Jacó e sua família, bem como promoveram uma centralização do governo egípcio até então desconhecida.




Nessa estrutura recém-introduzida, o funcionário subalterno mais próximo do faraó era o vizir, uma espécie de primeiro-ministro. Este, por sua vez, supervisionava três administradores dos três “departamentos” do Egito Alto, Médio e Baixo. Com isso, portanto, os distritos tradicionais retiveram parte de sua autonomia, porém de modo vago, pois o faraó e seu vizir não descuidavam do Egito, empunhando com firmeza as rédeas do poder. Já os governadores dos nomos (ou cidades-estados individuais) perderam praticamente toda a independência e sua autoridade era apenas nominal.16




Ao mesmo tempo, surgia uma grande classe média de comerciantes, artesãos e fazendeiros cada vez mais influentes. Embora ainda estivesse sob o controle rígido do governo central, essa classe tinha liberdade para desenvolver meios novos e criativos para ampliar sua economia local e nacional. As receitas tributárias geradas dessa forma resultaram em novos níveis de prosperidade para a família régia e para as burocracias que a serviam.




Mesopotâmia cassita




O vácuo deixado pela queda do Antigo Império Babilônio subjugado pelos hititas, em 1595 a.C., foi preenchido pelos cassitas, ao que tudo indica um povo indo-europeu que habitava sobretudo as montanhas Zagros, a leste da Babilônia, e o vale do rio Habur, afluente do Eufrates ao norte.17 Os primeiros registros da presença dos cassitas em textos babilônicos ocorrem já em 1740 a.C. Eles dominaram a maior parte da Mesopotâmia de 1595 até cerca de 1150. As poucas inscrições originais produzidas por eles — além de várias centenas de nomes régios e divinos — indicam que sua língua era próxima, sob certos aspectos, da língua dos hititas e dos hurritas. Mais uma vez, portanto, o mundo semita da “terra entre rios” (Mesopotâmia) estava nas mãos dos filhos de Jafé. 




Embora os cassitas não aparentassem ser muito criativos, eles não foram os bárbaros incultos em que alguns estudiosos os transformaram. Na verdade, foram incrivelmente competentes e prolíficos na transmissão dos clássicos acadianos à sua geração e às gerações subsequentes. Muitos dos textos épicos, míticos e poéticos que formam o antecedente do estudo do Antigo Oriente Próximo e do mundo bíblico devem sua existência à obra meticulosa dos escribas e estudiosos cassitas que reconheceram o legado valioso que, ao menos temporariamente, esteve sob sua custódia. 




Contudo, a administração cassita também teve suas dificuldades. Por volta do século 16 a.C., a Assíria começou a pressionar a partir do nordeste, e os chamados povos do mar pressionavam do sul. Os assírios, depois de um hiato de vários séculos, ressurgiram com o célebre Assur-Ubalit (1365-1330), que conquistou a cidade de Babilônia. Os reis assírios que o sucederam combateram não apenas os cassitas, mas também os hititas, mitanis e vários povos do norte da Síria. Por fim, a dinastia cassita entrou em colapso, e seu desaparecimento foi resultante da conquista da Babilônia pelo assírio Tukulti-Ninurta I (1244-1208), seguido meio século depois com a expulsão dos cassitas pelos elamitas, povos oriundos dos platôs iranianos a sudoeste. 






Os hicsos e o Novo Império Egípcio




Enquanto isso, o Médio Império Egípcio era suplantado por um povo que penetrava aos poucos na região, os hicsos, termo que significa algo como “líderes estrangeiros”.18 Não se sabe efetivamente as origens dos hicsos, porém, o consenso é que eram semitas que migraram para a região do delta do Egito a partir da Palestina no século 18. Por volta de 1720, já eram numerosos e poderosos o bastante para fundarem uma capital com seu nome, um lugar chamado Avaris e, mais tarde, de Ramessés pelos egípcios. O local, que passa por obras intensas de escavação, é atualmente identificado como Tell edh-Dhaba.19




Muitos estudiosos acreditam que a chegada dos hicsos e dos hebreus ao Egito foi muito próxima, e que a ascensão de José se deu quando servia à um faraó hicso.20 Contudo, a cronologia do Antigo Testamento não apenas exclui essa possibilidade, bem como, o sabor e a cor do antecedente egípcio em que ocorrem as narrativas de José. Seja como for, está claro que os patriarcas israelitas viveram e trabalharam em ambiente egípcio nativo.




O historiador egípcio Maneto atribui aos hicsos as Dinastias 15 e 16 e as Dinastias 13, 14 e 17 a governantes egípcios de várias partes da nação, sobretudo, do sul. Muitas delas foram contemporâneas, um fato que mostra que o Egito estava dividido de c. 1700 a 1570, período conhecido por esta razão como o Segundo Período Intermediário. Assim como os cassitas da Mesopotâmia, os hicsos eram relativamente desprovidos de criatividade literária e artística; no entanto, ainda em comparação aos cassitas, eles eram grandes admiradores da nação anfitriã e de sua cultura, por isso a imitaram e a transmitiram enquanto detiveram a hegemonia política. 




Por volta de 1570, os egípcios, cansados da ocupação dos hicsos nas terras férteis do delta, marcharam para o norte a partir de Tebas durante a Dinastia 18 sob a liderança de seu brilhante soberano, Amósis, e de seu comandante militar de mesmo nome, sitiando Avaris e expulsando rapidamente os hicsos dali e do restante do delta. Isso marcou o início de uma época nova e gloriosa na história egípcia conhecida, retrospectivamente, como Novo Império. Estendendo-se pela Dinastia 18, conhecida como tutmosiana, e pelas Dinastias 19 e 20, raméssidas, o Novo Império durou mais de 450 anos (1570-1100).21




Esse intervalo de tempo interessa sobretudo aos estudantes do Antigo Testamento, pois durante esse período se concretizaram acontecimentos muito importantes como o Êxodo, a revelação do Sinai e a conquista [de Canaã]. Esses acontecimentos e as questões relativas à sua historicidade e importância teológica serão minuciosamente analisados mais adiante. O presente debate se restringirá ao Novo Império e à sua importância. 




Amósis (1570-1546), fundador da Dinastia 18, empreendeu muito pouco externamente, preferindo, em vez disso, consolidar seu reino internamente. Ele recompensou os leais nomarcas locais fortalecendo-os, reorganizou os sistemas de canais e diques indispensáveis à prosperidade agrícola do Egito, expandiu a indústria e o comércio e alcançou um nível elevado de requinte em expressões culturais como construção de edifícios públicos e as artes. Ele contribuiu, em especial, com a restauração da adoração de Amon-Rá como divindade nacional. 






	Tabela 1.4: Faraós da Dinastia 18

	

					

	

	

		

				Amósis (1570-1546)

		


		

				Amenófis I (1546-1526)

		


		

				Tutmósis I (1525-1512)

		


		

				Tutmósis II (1512-1504)
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				Amenófis IV = Akhenaton (1379-1362)

		


		

				Semencaré (1364-1361)22


		


		

				Tutancâmon (1361-1352)

		


		

				Aí (1352-1348)

		


		

				Horemheb (1348-1320)

		


	

			




O próximo governante, Amenófis I (1546-1526), reflete no nome do seu trono a reforma religiosa de Amon-Rá. Ele foi mais agressivo do que seu predecessor ao se dedicar a iniciativas militares e comerciais no exterior. Ele teve entre seus inimigos a região de Qedmi (Transjordânia) e Mitani, o reino hurrita no curso superior do Eufrates. Seus textos esparsos fazem referência a alguns projetos arquitetônicos importantes, sobretudo, em Karnak, e talvez tenha sido o primeiro rei do Egito a situar seu túmulo no Vale dos Reis, separando desse modo o templo da sepultura. 




A partir de Tutmósis I (1525-1512), a gloriosa era tutemosiana suplantou o breve período de Amósis e de Amenófis. Havia, porém, uma ligação entre os dois períodos, uma vez que Tutmósis, embora não fosse da família régia, casou-se com a irmã de Amenófis I, uma ação que o guindou a uma posição suficiente para sua sucessão. Tutmósis I transformou o Egito em um estado imperialista e militarista que aterrorizava todas as nações ao redor. Seu filho, Tutmósis II (1512-1504), estava determinado a prosseguir com a mesma política, porém morreu prematuramente depois de um breve reinado. Sua irmã/esposa, Hatshepsut, por ser mulher era impossibilitada de governar no lugar do marido, ainda assim reinou de modo indireto por meio de seu genro, Tutmósis III (1504-1450), até que este atingisse a plena idade adulta. 




Hatshepsut talvez tenha sido a mulher mais poderosa que jamais viveu no Egito antigo.23 As inscrições que descrevem suas façanhas são inúmeras e confirmadas pelos enormes projetos arquitetônicos e monumentos impressionantes por ela encomendados e que ainda estão de pé. E isso ocorreu apesar dos esforços de Tutmósis em erradicá-los. Essas reações à rainha são sinais da irritação de Tutmósis enquanto Hatshepsut ainda estava viva. Logo que ficou livre dela, ele enveredou em todas as direções, tendo comandado mais de dezoito campanhas militares somente para a Palestina e para a Ásia. Em seu apogeu, Tutmósis liderou uma nação que era o terror e a inveja do mundo todo. 




Com a ascensão de Amenófis II (1450-1425) ao trono, a boa sorte do Egito no plano internacional foi drasticamente abalada. Embora tivesse empreendido algumas campanhas em Canaã, seus interesses eram basicamente internos, incluindo possivelmente a introdução do culto a Áton, que se concentrava na adoração ao sol em sua manifestação na forma de um disco. Os dois faraós que se seguiram, Tutmósis IV (1425-1417) e Amenófis III (1417-1379) também não foram capazes de reverter o declínio instaurado. Contudo, seria incorreto supor que o Egito era uma potência limitada de segunda categoria, uma vez que Tutmósis se casou com a filha de Artatama, do poderoso reino de Mitani, tendo Amenófis e o Egito se distinguido por obras de arte e edificações grandes e gloriosas. 




O período de 1379 até o início da dinastia raméssida, em 1320, é conhecido como Era de Amarna, assim denominada em virtude da mudança do centro da vida política e religiosa do Egito de Tebas para Akhetaton, atual Tel el-Amarna. A mudança foi obra do rei-filósofo Amenófis IV (1379-1362), extremamente excêntrico, filho de Amenófis III e de Tiy, princesa do reino de Mitani. Depois de uma “conversão” religiosa em que deixou de adorar a Amon-Rá e passou a adorar Áton, o disco solar, Amenófis mudou seu nome para Akhetaton e erigiu uma nova cidade e um novo templo onde pudesse pôr em prática sua religião quase monoteísta. Ele era de tal modo dedicado a essas questões espirituais que Akhetaton e sua bela esposa, Nefertiti, pouco tempo tiveram para as relações externas ou mesmo para os assuntos internos. Era inevitável que o Egito ficasse cada vez mais debilitado e insignificante para o mundo como um todo. 




Os governantes inexpressivos seguintes — Semencaré (1364-1361), Tutâncamon (1361-1352) e Ay (1352-1348) — pouco puderam fazer para deter a maré de mediocridade. Tutancâmon, conforme seu nome atesta, retornou ao culto de Amon e, com isso, transferiu a capital para Mênfis. Só Horemheb (1348-1320), o último rei da Dinastia 18, foi capaz de uma liderança forte. Empreendeu projetos arquitetônicos grandiosos, inclusive o de sua tumba régia no Vale dos Reis; centralizou o governo e aumentou as receitas; e recuperou ainda boa parte do poderio militar perdido no século anterior. 






	Tabela 1.5: Faraós da Dinastia 19

	

							

	

	

		

				Ramessés I (1320-1318)

		


		

				Seti I (1318-1304)

		


		

				Ramessés II (1304-1236)

		


		

				Merneptá (1236-1223)

		


	






A morte de Horemheb sem que houvesse um herdeiro do sexo masculino abriu caminho para que seu vizir, Ramessés I (1320-1318), o sucedesse no trono. Começa desse modo a Dinastia 19, conhecida juntamente com a Dinastia 20, como a era raméssida devido à predominância do nome Ramessés em todo o período. Tendo subido ao trono já com certa idade, Ramessés I designou seu filho Seti I (1318-1304) corregente, o que assegurou uma transição tranquila. Seti levou a cabo várias campanhas no estrangeiro, sobretudo na Síria-Palestina, tendo mandado erigir também templos grandiosos para Amon, além de edifícios públicos em lugares como Abydos e Karnak. A obra por ele iniciada foi plenamente concluída por seu ilustre filho, Ramessés II (1304-1236), tido por inúmeros historiadores como o maior governante da magnífica e longeva história do Egito. 




Ramessés tornou Mênfis sua residência principal e, dali, lançou várias de suas realizações externas. Sua principal preocupação era com os hititas, que, sob vários reis cujos reinados eram concomitantes ao dele, ameaçavam Ramessés ao invadir os territórios sírios reivindicados tanto por Hati quanto pelo Egito. Por volta do século 13, os hititas contemporâneos do Novo Império haviam se tornado tão poderosos que nem o Egito e tampouco outro estado vizinho qualquer eram capazes de subjugá-los. Portanto, havia praticamente um impasse entre as duas nações ao longo desse período, um impasse documentado no caso de Hati e do Egito em virtude da sobrevivência de textos de tratados que atestam a igualdade de signatários.24




Ramessés também não descuidou das questões internas, distinguindo-se de modo admirável na construção de templos. Os edifícios em lugares como Abydos, Karnak, Luxor, Tebas e Abu Simbel são estonteantes em tamanho e beleza e dão testemunho de uma época de riqueza e poder dificilmente emulada na história humana. Contudo, essas façanhas parecem ter se restringido excessivamente à sua personalidade, de tal modo que, quando Ramessés desapareceu de cena, a glória do Egito desapareceu também em grande medida com ele.
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	Templo de Luxor, em Tebas. Esta face da primeira torre mostra várias estátuas de Ramessés II.







A Dinastia 19 terminou com o reinado de Merneptá (1236-1223), além de vários outros reis menos importantes (1223-1200). Merneptá, filho de Ramessés II, fez algumas incursões militares pela Ásia, incluindo a derrota (segundo ele) que impôs a um povo chamado Israel. O Egito, porém, decaía drasticamente e, com exceção dos reinos de um ou dois reis da Dinastia 20, ficou política e militarmente eclipsado durante vários séculos. 




O principal personagem no século que se estendeu de 1200 a 1100 foi Ramessés III (1198-1166). Assediado por muitos inimigos, talvez os mais ameaçadores tenham sido os chamados povos do mar, vindos do Egeu e de outras ilhas que tentaram invadir e ocupar o litoral do Egito. Ramessés conseguiu expulsá-los, o que fez com que seguissem na direção do nordeste e se tornassem parte da população da costa inferior da Palestina conhecida como filisteus. O restante da Dinastia foi governada por uma sucessão de reis chamados Ramessés (até Ramessés XI), nenhum dos quais — talvez com exceção de Ramessés IV — teve algum destaque. Ele é conhecido somente pela restauração de projetos arquitetônicos mais antigos. 




Os hititas do Novo Império




A história dos hititas, embora seja possível rastreá-la até princípios do ano 1500 a.C., vem à tona com clareza na documentação contemporânea com a ascensão do Novo Reino ou Império por volta de 1380 a.C.25 A ascendência desse estado indo-europeu, com sede em Hatusa, às margens do rio Hális (hoje região central do norte da Turquia), deve ser creditada a Supiluliuma (1380-1346), que foi contemporâneo de Aquenáton, do Egito, durante boa parte de seu reinado. Tendo recuperado e reorganizado a terra natal depois das invasões de vários inimigos, Supiluliuma lançou um ataque à Síria, um acontecimento atestado por Tushratta, rei de Mitani, em uma carta endereçada a Amenófis III do Egito. Supiluliuma estabeleceu ainda uma série de tratados com pequenos estados vizinhos que haviam rompido a aliança com seus reis em face da crescente pressão hitita. 






	Tabela 1.6: Reis hititas do Novo Império


	

					

	

	

		

				Supiluliuma (1380-1346)

		


		

				Arnuwanda (1346-1340)

		


		

				Mursili II (c. 1340-1320)

		


		

				Muwatali (c. 1320-1294)

		


		

				Urkhi-Teshub (1294-1286)

		


		

				Hatusili III (1286-1265)

		


	






Por volta de 1365, os hititas se sentiram confiantes a ponto de lançar um ataque maciço ao reino hurrita de Mitani, uma conquista que resultou na ocupação hitita de toda a Síria e de Ugarit. Uma vez que esta cidade-estado aparentava estar sob proteção do Egito, Supiluliuma achou por bem não se aventurar por ali naquele momento. Outras jurisdições como Halab (Aleppo), Tunip e Alalakh se tornaram vassalas dos hititas. Ugarit, Amurru e Biblos, encurraladas entre Hati e o Egito, tentaram explorar a situação o máximo possível em vantagem própria lançando uma grande potência contra a outra. Enquanto isso, a Assíria despontava a leste e as políticas equivocadas de Supiluliuma para confrontar essa ameaça quase levaram à derrocada do seu império. Seus dois filhos que o sucederam — Arnuwanda (c. 1346-1340) e Mursili II (c. 1340-1320) — nada puderam fazer a não ser preservar o status quo.




Com a chegada ao trono de Muwatali (c. 1320-1294), Hati, embora de certo modo recuperado, começou a sentir a influência maligna do Egito com o advento da recém-estabelecida Dinastia 19. Tanto Seti I quanto Ramessés II tentaram estender seu domínio até a Síria, porém em dois encontros importantes — perto de Biblos em 1301 e de Kadesh em 1300 — Ramessés II foi decisivamente derrotado, o que permitiu aos hititas recuperarem o território perdido há pouco tempo. 




Depois do breve reinado de Urkhi-Teshub (1294-1286), o poderoso Hatusili III (1286-1265) subiu ao trono hitita. Forçado por pressões incessantes dos assírios em busca de aliados, Hatusili fez tratados com os cassitas da Babilônia e com o Egito, ainda sob Ramessés II. Essas relações amigáveis foram preservadas entre os reis hititas e egípcios que se sucederam, uma vez que ambos temiam o terrível poder e as ambições imperialistas dos assírios em constante expansão. Contudo, Hati finalmente chegou ao ocaso de forma súbita e inesperada. Os elementos dos mesmos povos do mar — que assediaram os egípcios nos dias de Ramessés III — espalharam-se também por toda a costa litorânea superior do Mediterrâneo destruindo tudo por onde passavam, inclusive os últimos vestígios do que um dia havia sido o temível Império Hitita. 




Síria e Palestina da Era Tardia do Bronze





Durante esse período (1550-1200), a Síria era formada por algumas cidades-estados e outras entidades políticas pequenas que, em geral, eram vassalas das principais potências mundiais, como o reino de Hati, o Egito ou Mitani. Com poucas exceções, como Alalakh e Ugarit, a informação documentária desses lugares é indireta, dependendo praticamente de referências exclusivas a elas nos textos oriundos das nações dominantes, sobretudo, do Egito. Contudo, as exceções são muito importantes, já que tanto Alalakh quanto Ugarit produziram numerosos arquivos que iluminam de forma surpreendente ao menos aqueles lugares e suas vizinhanças.26




Pode-se dizer o mesmo, sobretudo, da Palestina ao sul, uma vez que exceto pelos textos de Amarna de aproximadamente 1375-1350 (e, é claro, do Antigo Testamento), não há quase nada que se conheça da região em todo esse período, exceto dados arqueológicos não literários. Os textos de Amarna, oriundos principalmente de localidades espalhadas por Canaã, bem como de regiões mais distantes ao norte — como Biblos — são de fato informativos; no entanto, visto que muitos se ocupam de um tema apenas — incursões e tumultos do povo ʿapiru — dificilmente poderão oferecer uma imagem ampla e informativa. O que efetivamente mostram é evidência de uma grande instabilidade nas áreas próximas e adjacentes às terras altas de Canaã em que o Antigo Testamento situa o povoamento recente pelas tribos de Israel27 (veja o mapa 2).




É na Bíblia que vamos encontrar a maior parte das fontes históricas referentes à Síria e a Canaã nesse período. Esta é a verdade quer se aceite ou não o caráter essencialmente histórico dos textos bíblicos; não importa também a data que se atribua ao Êxodo e à conquista, os principais acontecimentos descritos nesses textos. É evidente que quanto mais se confie no registro como história confiável, tanto mais ele lançará luz sobre o mundo que reflete. De igual modo, a data tradicional de 1446 para o Êxodo permite um alcance cronológico mais amplo do que meados do século 13, data defendida por muitos estudiosos.




O enfoque deste livro — que será amplamente sustentado nos debates seguintes — é que a narrativa do Antigo Testamento conta um relato plenamente confiável da história de Israel em seu contexto de Era Tardia do Bronze, ainda que para nós seu objetivo primordial seja a história da salvação, e não a história conforme a concebemos normalmente. Além disso, acreditamos que o Êxodo se encaixa melhor no ambiente da Dinastia 18, em especial, no contexto dos reinados de Tutmósis III e de Amenófis II.28




O testemunho bíblico afirma que Moisés nasceu em 1526, talvez, no reinado do faraó Amenófis I. Forçado ao exílio midianita, ele permaneceu ali até a morte de Tutmósis III, o Grande, rei que tentava matá-lo. O faraó do Êxodo, portanto, deve ter sido Amenófis II, e o governante na época da conquista de Canaã por Josué, quarenta anos mais tarde, deve ter sido Amenófis III. Os anos de colonização seguintes, em larga medida malsucedidos, foram os anos conhecidos como Era de Amarna descritos anteriormente. Portanto, parece que os tempos caóticos descritos nesses textos encontram sua contraparte literária no Livro de Juízes, sobretudo, nos primeiros dois capítulos.29 Só quando Otoniel se tornou juiz em meados do século 14 é que o interior de Canaã desfrutou de alguma estabilidade, um período de certo modo posterior ao dos textos de Amarna. Não há incompatibilidade real alguma entre a situação vigente na Síria-Palestina no século 14 — conforme o registro do Antigo Testamento — e o que veio à tona com os textos extrabíblicos disponíveis, além de outros dados arqueológicos. 




Isso também se aplica à era dos juízes, no período de 1350 a 1100. A turbulência que caracteriza as narrativas dos juízes é amplamente confirmada pela evidência arqueológica dos transtornos e das redistribuições da população. O legado literário de relativa abundância das nações vizinhas, sobretudo de Hati e do Egito, também está em sintonia com a história bíblica tanto no que afirma quanto no que não afirma. Conforme observamos antes, os hititas e os egípcios viveram em um impasse na maior parte desse período, criando desse modo um vácuo em que o interior de Canaã (Israel, em nossa perspectiva) pôde tratar de seus assuntos ou — conforme se observou na maior parte das vezes — foi devastado por estados menores hostis sem a proteção ou interferência das duas potências importantes. É verdade que a Palestina toda, em teoria, estava sob a hegemonia do Egito, mas nenhuma das inscrições régias feitas por qualquer rei egípcio, inclusive Ramessés II, deixou transparecer algum indício de envolvimento nos assuntos da região montanhosa da Palestina. É importante mencionar que o Livro de Juízes de forma deliberada evita qualquer referência a Hati ou ao Egito, confirmando desse modo do lado bíblico a ausência de atividades de grandes potências na região associadas à colonização de Israel. Foi só no reinado de Roboão, rei de Judá, que se observaram de fato ameaças ao povo do Senhor por parte de nações destacadas do mundo oriental. 
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	A estela de Merneptá traz a primeira menção a Israel.







A aparente exceção à regra foi a incursão de Merneptá do Egito na região da Síria-Palestina em cerca de 1230 a.C. A estela de Merneptá, que documenta essa campanha, mostra a “dispersão de Israel” dela resultante. A estrutura do texto e sua ambientação geográfica indicam, porém, que Merneptá não estava propriamente em Israel, mas na planície de Jezreel ao norte.30 Além disso, o uso do determinativo egípcio para “povo”, em vez de “nação”, está de acordo com a situação do período dos juízes quando era evidente que não havia consciência alguma de nacionalidade ou de governo centralizado. 




PRIMEIRO MILÊNIO




Império Assírio





Atribui-se tradicionalmente o começo do (Novo) Império Assírio a Adad-Nirari II (912-889), porém suas raízes precisam ser rastreadas a um período muito mais remoto. Depois da longa inércia causada pelo colapso do Antigo Império por volta de 1700 a.C., a sorte dos assírios mudou com Assur-Uballit (1365-1330). Seu reinado e o de seus sucessores até mais ou menos 1200 caracterizou-se pela coexistência incômoda com outras grandes potências da região, como Hati, Mitani, a Babilônia cassita e o Egito. Suas relações com os cassitas foram particularmente complicadas e repletas de perigo, já que por vezes a Babilônia se submetia ao senhorio assírio e depois se libertava dele para seguir seu próprio caminho. 






	Tabela 1.7: Reis do Novo Império Assírio


	

							

	

	

		

				Adadenirari II (912-889)

		


		

				Tuculti-Ninurta II (889-884)

		


		

				Assurnasirpal II (884-859)

		


		

				Salmaneser III (859-824)

		


		

				Samsiadade V (824-811)

		


		

				Adadenirari III (811-782)

		


		

				Salmaneser IV (782-772)

		


		

				Assurdã III (772-754)

		


		

				Assurnirari V (754-745)

		


		

				Tiglate-Pileser III (745-727)

		


		

				Salmaneser V (727-722)

		


		

				Sargão II (722-705)

		


		

				Senaqueribe (705-681)

		


		

				Assaradão (681-669)

		


		

				Assurbanípal (669-626)

		


		

				Assuretililani (626-623)

		


		

				Sinsariscum (623-612)

		


		

				Assurubalite (612-609)

		


	






Vale a pena destacar, entre os primeiros reis assírios, Adad-Nirari (1307-1275), que anexou boa parte do território do curso superior do Eufrates e ameaçou Hati; Salmaneser I (1274-1245); e Tukulti-Ninurta I (1244-1208). Este último se distinguiu por subjugar a Babilônia, do Golfo Pérsico até Mari, mas também por ter cometido o erro fatal de atacar os hititas e, desse modo, enfraquecer o poderio militar e econômico dos assírios, uma política que resultou em seu assassinato e no rápido declínio do Império Assírio Intermediário. 




Durante quase um século, a Assíria esteve praticamente moribunda; por fim, houve um reavivamento temporário graças ao ilustre Tiglate-Pileser I (1115-1077). Aproveitando-se do vácuo deixado pelo colapso hitita, ele penetrou vastas regiões ao noroeste obrigando-as a pagar impostos, aterrorizou boa parte do litoral leste do Mediterrâneo e conquistou a Babilônia. Contudo, esse êxito não perdurou, porque ainda que não houvesse uma grande ameaça externa à Assíria, à parte de alguns insignificantes elementos elamitas e naturais da Babilônia, insurreições internas inauguraram um século e meio (c. 1050-900) de fragilidades. 
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	Jeú, ou um de seus representantes, aparece prostrado perante o rei assírio neste registro. 







A essa altura, o Império Assírio propriamente dito ganha protagonismo graças à visão e à energia de Adadenirari II (912-889). Durante trezentos anos, a Assíria dominou o mundo do Oriente Próximo, uma era fartamente documentada por textos assírios e estrangeiros de todos os tipos.31 Sem perda de tempo, Adadenirari conquistou a Babilônia e, em seguida, tomou posse do reino de Mitani de Hanigalbat. Seus sucessores imediatos, Tuculti-Ninurta II (889-884) e Assurnasirpal II (883-859) continuaram sua política de expansão e de consolidação, porém o mais notável de todos foi Salmaneser III (859-824), célebre devido a seus êxitos militares e internos. Interessa de modo especial à história bíblica a fixação de Salmaneser pelo Ocidente, um interesse que resultou em numerosas campanhas nessa região. Inclusive em duas delas, ao menos, ele se defrontou com reis de Israel — Acabe e Jeú — os quais mencionou nominalmente. Embora seu êxito tivesse se limitado a cobrar impostos dessas terras, Salmaneser abriu caminho para que a Assíria pressionasse continuamente o Ocidente, o que resultou na conquista e na ocupação de Israel (veja o mapa 3).




A primazia assíria prosseguiu com Samsiadade V (824-811), mas por pouco tempo, uma vez que uma rebelião liderada por seu próprio filho, além de uma insurreição na Babilônia, gerou uma rápida deterioração da dominação assíria. Adadenirari III (811-782) liderou algumas campanhas contra o Ocidente, inclusive uma em que exigiu o pagamento de impostos do rei Joás de Israel; fora isso, ele e seus sucessores até Tiglate-Pileser foram fracos e ineficazes. 




Tiglate-Pileser III (745-727), também conhecido como Pulu ou Pul, tinha três objetivos principais: restaurar a ordem na Babilônia, defender sua fronteira ao norte contra a poderosa nação Urartu e reaver o controle das províncias e territórios ocidentais. Esta última empreitada ele realizou durante várias campanhas cujo ápice foi a captura de Damasco em 732 e a designação de Oseias como rei de Israel no mesmo ano. Isto pressupõe ao menos a jurisdição nominal sobre o Reino do Norte de Israel. 




Depois do breve reinado de Salmaneser V (727-722), cuja principal realização foi a captura de Samaria em 722, Sargão II (722-705) deu continuidade ao interesse assírio pelo Ocidente ao promover diversas invasões àquela região, chegando finalmente a um impasse com o Egito, que também tinha interesses na Palestina. Contudo, Sargão precisou se preocupar com a Babilônia que estava em sua maior parte sob a liderança do renegado caldeu Merodaque-Baladã.




Senaqueribe (705-681) foi quem subjugou definitivamente Merodaque-Baladã. Ele estava decidido a recuperar os dias de glória da Assíria pelejando contra a Babilônia, Elão, Egito e, principalmente, Judá. Como consequência disso, a Assíria atingiu novos patamares de imperialismo e de respeito internacional, exceção feita à sua incapacidade humilhante de manter o cerco a Jerusalém em 701. Além disso, Senaqueribe reconstruiu e embelezou Nínive, tornando-a capital em lugar de Dur-Sharrukin (Khorsabad), que fora estabelecida por seu pai. 




O assassinato de Senaqueribe por seus próprios filhos abriu caminho para que outro filho, Assaradão (681-669), tomasse seu lugar. Neste último período glorioso da história assíria, Assaradão consolidou as conquistas de seu pai e foi além delas. A dinastia dos povos do mar, Sidom, Babilônia e até mesmo o Egito sucumbiram, pelo menos por algum tempo. No entanto, a passagem de Assaradão por essas regiões resultou no colapso do castelo de cartas assírio. Sob o reinado de Assurbanípal (669-626), o Egito se rebelou, os caldeus das terras do mar se livraram do jugo, Tiro e Judá se libertaram e os medos a oeste do Irã se tornaram uma ameaça letal. Assurbanípal conseguiu reverter a maior parte dessas ações hostis; contudo, quando morreu, a Assíria claramente estava com seus dias contados. O Novo Império Babilônico de Nabopolassar, que teve apoio decisivo da Média, fez incursões rápidas e drásticas. Nínive caiu em 612, Harã em 609 e, por fim, os últimos vestígios do que um dia foi a poderosa Assíria desapareceram em Carquêmis, em 605, esmagados por um exército sob o comando de Nabucodonosor, filho brilhante de Nabopolassar. 
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	Relevo com detalhes do sítio de Laquis.







Terceiro período Intermediário do Egito





Compreende as Dinastias 21 até 25 e se estende por um longo período, de 1100 a 650 a.C.32 Conforme indica a designação “intermediário”, essa foi uma era de declínio na sorte do Egito tanto na esfera interna quando na internacional, brevemente aliviada perto do fim com a infusão de nova energia pela Dinastia 25, também chamada de “núbia”. O centro do poder ficava em Tânis, antiga capital dos hicsos, a leste da região do delta. Os anos relativamente tranquilos dos sete reis da Dinastia 21 (c. 1085-945) deram lugar a pessoas e acontecimentos de importância muito maior para a história bíblica. Na verdade, Shoshenq (ou Sisaque, no AT), fundador da Dinastia 22, contabilizou entre suas realizações uma campanha contra Israel em 925 a.C., perto do fim do seu reinado. Osorcon I (924-889), que o sucedeu, também enviou uma expedição ao norte, desta vez contra Judá, porém essa aventura malogrou quando Asa, rei de Judá, derrotou o comandante núbio do exército egípcio. 




Os governantes subsequentes testemunharam a divisão do Egito em sua antiga bifurcação norte e sul e, durante algum tempo, as Dinastias 22 e 23 partilharam o mesmo governo. Enquanto isso, as forças núbias ao sul e as forças líbias ao oeste começaram a se impor, mantendo a região central do Egito numa situação bastante delicada e ameaçadora durante quase todo o século 8. 




Por mais de um século (780-656), os conquistadores núbios da distante terra ao sul do Egito dominaram seus vizinhos ao norte, inicialmente apenas no sul (780-715) e, depois, em toda a região. Ousados e vigorosos, esses reis, Pianque e Shabaka, entre outros nomes, consolidaram a nação mais uma vez sob um controle central, passando, a seguir, a fazer alianças com estrangeiros, especialmente com a Assíria. O sentimento favorável à Assíria mudou com Shabataca (702-690) que, assim parece, começou a ver na Assíria mais uma ameaça do que um aliado. Assim, juntou forças com Ezequias de Judá para repelir a conquista assíria de Judá em 701. As tropas núbias foram comandadas por Taharqa (690-664), irmão do rei, que também se tornaria rei. 




Depois de uma trégua pacífica, Taharqa precisou lidar com incursões de Assaradão da Assíria em 674, uma campanha que foi capaz de contra-atacar. Contudo, três anos depois Assaradão expulsou os núbios de Mênfis, sua capital, e Assurbanípal, o rei assírio seguinte, expulsou-os inclusive de Tebas (667-666). Os núbios se recuperaram sob o comando de Tantamâni (664-656), mas por pouco tempo, já que uma vez mais Assurbanípal expulsou-os para o sul de Tebas. 




A Dinastia 26, uma continuação da 25, foi marcada por uma ambivalência política constante. Seu fundador, Psamético I (664-610), inicialmente foi um vassalo assírio que se libertou e reuniu a nação. Contudo, Neco II (610-595), temendo o crescimento da Babilônia muito mais do que a Assíria, que recuava, fez uma marcha forçada em direção ao norte até Harã, em 609, com o objetivo de se unir à Assíria em seu confronto militar com os babilônios. Ele foi interceptado no caminho pelo rei Josias, de Judá, uma interrupção que talvez o tenha impedido de sofrer a derrota humilhante que seus aliados assírios precisaram amargar. 




O poderio egípcio acabaria rapidamente depois desse fiasco. Os remanescentes das dinastias núbias se viram subjugados, primeiro pelos babilônios e depois pelos persas. Perto do fim do período veterotestamentário, e mesmo depois dele, o Egito continuou a ser uma nação de segunda categoria, mera sombra do que fora por mais de dois mil anos e meio. 




Monarquia unida de Israel




As crises da era dos juízes atingiram um ponto alto com a ascensão dos filisteus, um inimigo muito poderoso e de território disperso demais para ser contido apenas pelos juízes locais. Começou então um clamor em Israel por um rei, um governante que de um lugar central pudesse estabilizar a nação e criar um exército adequado para enfrentar o perigo representado pelos filisteus. 




A ideia de monarquia para Israel não era em si mesma contrária aos propósitos divinos. Moisés já havia antecipado essa soberania humana (Gn 17.16) e, na verdade, preparado um protocolo régio, por assim dizer, um texto que fazia parte da aliança deuteronômica e deveria ser recitado com regularidade e observado continuamente pelos futuros reis (Dt 17.14-20). O problema como Samuel o enxergava era um apelo prematuro por um rei e um motivo não muito piedoso que estava por trás disso. O Senhor deixou isso claro ao profeta quando o lembrou de que “não foi a você que rejeitaram, mas a mim como seu rei” (1Sm 8.7). Que isso se refere à impropriedade da realeza naquela hora e momento fica claro na declaração posterior de Samuel, isto é, de que o Senhor estava rejeitando a dinastia de Saul em favor de um “homem segundo o coração [de Deus]” (1Sm 13.14, NIV). Em outras palavras, Davi já havia sido eleito por Deus para ser rei e, quando o momento certo chegasse, ele o entronizaria de acordo com seus propósitos eternos.33




Enquanto isso, o Senhor permitiu que o povo decidisse o que queria e, por meio de Samuel, ele escolheu Saul. Josefo e Paulo (At 13.21) acreditam que Saul reinou durante 40 anos tendo, portanto, subido ao trono em 1050 a.C. Isto se deu logo depois da época de Sansão, último grande juiz de Israel, época também do ressurgimento dos filisteus.34 Não há dúvida de que Saul trouxe a libertação pela qual o povo esperava, mas com isso pagou-se o preço de aumentar ainda mais o fosso entre as tribos do norte e do sul de Israel. A inserção de Davi na equação, no meio do reinado de Saul, serviu apenas para exacerbar uma situação já frágil. 




A morte trágica de Saul, em 1010 a.C., abriu caminho para que Davi se tornasse rei, primeiro em Hebrom sobre Judá durante sete anos e, depois sobre todo o Israel, por mais 33 anos. Sob esse escolhido, com quem foi celebrada uma aliança dinástica e até mesmo messiânica, Israel atingiu o ponto culminante da glória interna e internacional. Protegido das potências mundiais à sua volta em razão de sua própria paralisia política e militar durante esse período, Israel, liderado por Davi, tornou-se merecidamente uma entidade poderosa e até mesmo dominadora. Essa situação persistiu e, na verdade, estendeu-se significativamente graças a Salomão, ilustre filho de Davi (veja o mapa 4). Só perto do fim de seu longo reinado (971-931) é que as fissuras ficaram evidentes no ambiente de solidariedade entre os israelitas, fissuras de origem antiga, mas que se ampliaram a ponto de levar à bifurcação da própria nação depois da morte de Salomão. 




Monarquia dividida e a história de Judá






	Tabela 1.8: Reis de Israel e de Judá

	

		

		

	

	

		

				Israel

				Reis de Judá

		


	

	

		

				Jeroboão (931-910)

				Roboão (931-913)

		


		

				Nadabe (910-909)

				Abias (913-911)

		


		

				Baasa (909-886)

				Asa (911-870)

		


		

				Elá (886-885)

				

		


		

				Zinri (885)

				

		


		

				Onri (885-874)

				

		


		

				Acabe (874-853)

				Josafá (873-848)

		


		

				Acazias (853-852)

				

		


		

				Jeorão (852-841)

				Jeorão (848-841)

		


		

				Jeú (841-814)

				Acazias (841)

		


		

				

				Atalia (841-835)

		


		

				Jeoacaz (814-798)

				Joás (835-796)

		


		

				Joás (798-782)

				Amazias (796-767)

		


		

				Jeroboão II (782-753)

				Uzias (792-740)

		


		

				Zacarias (753)

				

		


		

				Salum (752)

				

		


		

				Menaém (752-742)

				Jotão (750-731)

		


		

				Pecaías (742-740)

				

		


		

				Peca (752-732)

				Acaz (735-715)

		


		

				Oseias (732-722)

				Ezequias (729-686)

		


		

				

				Manassés (696-642)

		


		

				

				Amom (642-640)

		


		

				

				Josias (640-609)

		


		

				

				Joacaz (609)

		


		

				

				Jeoaquim (608-598)

		


		

				

				Joaquim (598-597)

		


		

				

				Zedequias (597-586)

		


	

			








Roboão, filho de Salomão, depois de rejeitar o conselho dos anciãos para que atenuasse as políticas de serviço militar obrigatório e de tributação, viu boa parte do seu reino sair do seu controle (veja o mapa 5). A parte separada — Israel, ou Reino do Norte — continuou independente durante cerca de 200 anos (931-722 a.C.), sucumbindo por fim aos assírios. O registro das sucessivas dinastias desse reino é sem dúvida sombrio. Os reis, sem exceção, foram maus. E, apesar do ministério de muitos profetas enviados a eles, não lhes deram atenção, comportando-se da mesma maneira como seus vizinhos pagãos. 




O reino davídico de Judá não se saiu muito melhor, mas por causa da imutável promessa divina feita a seu fundador e ao reinado periódico de reis piedosos que levaram o povo ao reavivamento e à reforma, a graça foi estendida ao menos um pouco mais. Poupado das hostilidades de sua nação irmã, ao norte, bem como das ameaças de conquista e de cativeiro da Assíria, por fim, Judá esgotou até mesmo a paciência divina caindo, em 586 a.C., nas mãos do rei babilônio Nabucodonosor. Contudo, este não foi o fim derradeiro, uma vez que a aliança com Davi, reforçada pela incessante promessa profética, garantia o retorno e a restauração de Judá, um reencontro de importância histórica e escatológica. 






	Tabela 1.9: Reis do Novo Império Babilônico


	

							

	

	

		

				Nabopolassar (626-605)

		


		

				Nabucodonosor II (605-562)

		


		

				Evil-Merodaque (562-560)

		


		

				Neriglissar (560-556)

		


		

				Labasi-Marduque (556)

		


		

				Nabonido (555-539)

		


	






O novo Império Babilônico





Os últimos dois séculos da história assíria testemunharam a ascensão crescente de povos tribais do centro e da baixa Mesopotâmia denominados bit-yakin, bit-dakkuri, bit-amukani e, o mais importante de todos, kaldu. Este último veio a ser conhecido na Bíblia como caldeu, um termo que parecer ser sinônimo de “neobabilônico” na história secular. Os caldeus — junto com os diversos povos litorâneos chamados sem muito rigor de “dinastia dos povos do mar” — evoluíram até se tornar uma nação unificada governada pelo rei dos povos do mar, Nabopolassar (veja o mapa 6). Em 626 a.C., ele expulsou os assírios da Babilônia e, com o auxílio dos medos e de outros, esmagou por fim os remanescentes do poder assírio em 605. 




Esta última conquista foi, na verdade, obra do filho de Nabopolassar e de seu principal oficial militar, o célebre Nabucodonosor II (605-562). A Babilônia já havia expulsado o Egito da Síria em 609 e, após lidar com os assírios, Nabucodonosor expulsou também os egípcios da Palestina, obrigando-os a voltar ao seu território. Enquanto isso, Nabopolassar morreu, o que exigiu a volta imediata de Nabucodonosor para a Babilônia com o objetivo de assegurar sua sucessão. No caminho, fez prisioneiros judeus, entre eles Daniel. Na volta, consolidou seu domínio em Judá, elevando e depondo reis conforme julgava necessário. 




É claro que Judá não ficou contente com esse acordo e, apesar das advertências contrárias do profeta Jeremias, enveredou por um projeto de autonomia sob o rei Jeoaquim. Nabucodonosor, depois de lidar com os problemas que permitiram a ação destemperada de Jeoaquim, voltou a Jerusalém para forçar Judá a obedecê-lo. Nesse ínterim, Jeoaquim morreu e coube a seu infeliz filho Joaquim enfrentar a fúria babilônica. O jovem rei foi capturado e mandado para a Babilônia, e seu tio Zedequias ascendeu ao trono de Davi. Passada uma década, ele também se rebelou. Desta vez não houve misericórdia alguma quando os babilônios voltaram e, em 586, Jerusalém e o templo foram demolidos e a nata da sociedade política, religiosa e cultural foi levada cativa para a Babilônia. 




Sob a liderança despótica de Nabucodonosor, a Babilônia atingiu novos patamares de poder e de glória. Praticamente todo o mundo oriental — inclusive a Palestina e o Egito — dedicaram-lhe abjeta submissão. Contudo, sua arrogância e seu orgulho — características tão bem atestadas no livro de Daniel — começaram a erodir sua posição de aparente invencibilidade. Seus fracos sucessores, incluindo Nabonido e seu filho Belsazar, e não foram capazes de reverter a maré e, assim, em 539 a Babilônia sucumbiu à coalizão de medos e persas liderada pelo poderoso Ciro, o Grande (559-530). Depois de mais de dois milênios, a dominação semita nos vales da Mesopotâmia cedeu à dominação ariana, uma situação que não seria retificada por séculos. 






	Tabela 1.10: Reis do Império Persa


	

							

	

	

		

				Ciro II (559-530)

		


		

				Cambises II (530-522)

		


		

				Gaumata (522)

		


		

				Dario Histapes (522-486)

		


		

				Xerxes (486-465)

		


		

				Artaxerxes I (464-424)

		


		

				Dario II (423-404)

		


		

				Artaxerxes II (404-358)

		


	






Império Persa





Assim como a Assíria e a Babilônia foram os meios pelos quais Israel e Judá, respectivamente, foram julgados e deportados, a Pérsia foi o instrumento de libertação e restauração de Judá. A Bíblia deixa claro que tudo isso estava de acordo com o propósito e a estratégia de Deus. Os textos persas — sobretudo, os de Ciro, o Grande — também enxergam o papel da Pérsia cumprindo o destino manifesto que, sob a perspectiva persa, é tão providencial quanto o de Israel do AT no contexto teológico da Heilsgeschichte [história da salvação].




O Império Persa surgiu das duas vertentes gêmeas da Pérsia e da Média, antigos grupos culturais que ocupavam a parte oeste da região central do Irã35 (veja o mapa 7). A princípio, sob dominação dos medos, a Pérsia, liderada por Teispes (675-640), se libertou. Teispes colocou Ciro (640-600) na parte norte do seu reino, porém um rei medo, Ciáxares (625-585), selou o fim da independência persa, pelo menos durante algum tempo. O rei seguinte da Média, Astíages (585-550), deu a Cambises I (600-559) a regência da Pérsia, consolidando o arranjo com o casamento entre sua filha e Cambises. Eles tiveram um filho, Ciro II (559-530), que viria a ser conhecido muito apropriadamente como “o Grande”. 
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	O Cilindro de Ciro. A inscrição descreve Ciro como libertador da Babilônia. 







Quando Ciro atingiu a maioridade, seu avô, Astíages, fez dele vassalo do rei de Anshan, região a sudoeste do Irã que ocupava a região central do que viria a ser posteriormente o reino persa. Pouco depois de ali instalado, ele unificou as tribos persas, fez aliança com Nabonido, da Babilônia, e se rebelou contra Astíages. Depois de derrotá-lo, Ciro reivindicou todos os territórios dos medos entrando em rota de colisão com a Babilônia, o Egito e até mesmo com a distante Lídia, na Ásia Menor. Creso, rei da Lídia, lançou um ataque pelo leste, mas se viu obrigado a recuar à sua capital, Sárdis, diante da superioridade das tropas persas. 




O imperialismo de Ciro tinha como alvo principal a Babilônia. Quando Nabonido — como era de seu costume — deixou sua capital nas mãos de seu filho Belsazar, Ciro se aproveitou da situação para atacar a Babilônia em 539. Ao desviar o Eufrates, Ciro se valeu de um estratagema que permitiu aos persas entrar na capital e capturá-la quase sem oposição alguma. Tudo o que restou foi o Levante mediterrâneo, uma área incluindo a Palestina, que logo se tornou parte da satrapia da Babilônia sob a liderança de Gubaru, governador apontado por Ciro. 




No mesmo ano, Ciro decretou que todos os povos cativos na Babilônia estavam livres para retornar à sua terra, oportunidade que foi logo aproveitada pelos judeus exilados. As políticas beneficentes de Ciro continuaram em vigor — pelo menos no que diz respeito aos judeus — por todo o restante da história do Império Persa. Após a sua morte, Ciro foi sucedido por seu filho Cambises (530-522), célebre por sua conquista do Egito. Seu suicídio abriu caminho para que Dario Histaspes (522-486), descendente de Teispes por meio de outra linhagem, subisse ao trono. Isso provocou muitas tentativas de golpe de estado e rebeliões, mas Dario sufocou todas. A verdade é que ele ampliou significativamente o império por meio de programas arquitetônicos gigantescos e sofisticados, sobretudo em Susã, a nova capital. 




Por fim, Dario se excedeu ao perpetrar um ataque de grandes dimensões contra a Grécia, uma aventura que terminou na lúgubre derrota da Pérsia em Maratona. Quatro anos depois, Xerxes (486-465) sucedeu Dario. Embora bem-sucedido em várias empreitadas, também subestimou o poderio do mundo egeu. Ele efetivamente derrotou os espartanos nas Termópilas, porém, depois disso foi derrotado na Batalha de Salamina. 




Artaxerxes I (464-423), filho de Xerxes, realizou algo que seus predecessores não foram capazes: guerrear contra Atenas e até vencê-la parcialmente — graças à Guerra do Peloponeso grego em 431. Mais importante para a história bíblica foi seu interesse pelo bem-estar do estado judeu (veja o mapa 8) que, confessadamente, trazia consigo um interesse pessoal, uma vez que a Pérsia precisava de um escudo complacente entre ela e um Egito refratário e perigoso. Ainda assim, a história do AT enxerga Artaxerxes com bons olhos e termina com a Pax Persiaca que ele e seus antecedentes levaram à comunidade judaica pós-exílica. 




Judá: antes e depois do Exílio




De modo concomitante com a captura e a destruição de Jerusalém e em decorrência delas, milhares de seus cidadãos foram deportados para a Babilônia e outros lugares da Mesopotâmia. A vida não foi muito difícil ali — na verdade, foi mais fácil do que para as classes camponesas que ficaram na Palestina —, porém o trauma psicológico e espiritual foi imenso. Um elemento fundamental das alianças patriarcais era a terra da promessa; na verdade, essas alianças eram teologicamente incompreensíveis sem a terra. De que modo poderia haver uma comunidade de aliança sem templo, sem rei e sem território? 




Esses foram os temas tratados por profetas como Jeremias, Ezequiel e Daniel, no período do Exílio (586-538), e Ageu, Zacarias e Malaquias posteriormente (520-470). Todos tinham a esperança de que o Exílio fosse temporário e de que os elementos essenciais para a vida de aliança fossem reinstituídos. Haveria um retorno à terra, o templo e a cidade seriam reconstruídos, e um descendente de Davi ocuparia o antigo trono. 




A reconstituição do Estado começou com a volta dos judeus à Palestina em 538 em resposta ao decreto de Ciro. Aqueles que voltaram, juntamente com a população já existente, rapidamente lançaram os fundamentos de Jerusalém e do templo. Contudo, depois da primeira empolgação, voltaram sua atenção para os negócios mais pessoais do comércio e da indústria. Nem mesmo seus líderes, Sesbazar e Zorobabel, foram capazes de redirecionar suas energias para o que realmente era de suma importância: a renovação da comunidade da aliança. 




Coube, portanto, a Ageu e a Zacarias inspirar novamente os judeus para que assumissem a tarefa da edificação da nação espiritual. Por volta de 520, o templo estava novamente em obras e, cinco anos depois estava pronto. Enquanto isso, cresceu a oposição externa, em especial, de vizinhos de Judá que, movidos por ciúme e um sentimento corretamente percebido de exclusão, lançaram mão de uma série de táticas com o objetivo de retardar, e talvez até pôr fim ao trabalho de restauração da cidade. Graças à empatia dos sucessivos reis persas, essas interferências foram em vão. Quando Esdras voltou da Babilônia em 485 a.C., ele o fez com a bênção e o apoio de Artaxerxes II. E Neemias, treze anos depois, desfrutou do favor e da proteção do mesmo rei. A resistência dos inimigos externos e dos infiéis e desobedientes amigos internos era constante, porém, a obra seguiu em frente mesmo assim e, por volta do final do período do Antigo Testamento (c. 400 a.C.), havia esperança de que as antigas promessas de Deus — aparentemente interrompidas durante algum tempo — estavam a caminho de um cumprimento glorioso. 
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Capítulo 2




O contexto cultural do Antigo Testamento




Mark F. Rooker




Para compreender de maneira mais adequada o período histórico do Israel do AT é preciso conhecer o contexto cultural da época e da região. Pode-se aprender muita coisa sobre o contexto cultural de Israel por meio das disciplinas de geografia e arqueologia. Além de descrever a natureza física da superfície terrestre, a geografia também trata de questões como o clima, as plantas e os recursos naturais. A arqueologia, por sua vez, é o estudo dos vestígios antigos de uma civilização. Por meio do estudo da geografia e da arqueologia podemos compreender de maneira mais adequada o contexto cultural e, desse modo, a mensagem do texto do AT. 




GEOGRAFIA




A terra da Palestina era parte de uma faixa de terra em forma de meia-lua capaz de acolher a vida agrícola entre as montanhas acidentadas da Armênia e o grande deserto da Arábia. Essa faixa de terra — que ia do Egito até o sudoeste da costa mediterrânea passando pela Palestina e pela Síria e descia até o vale do Tigre-Eufrates em direção ao Golfo Pérsico — era conhecida como Crescente Fértil. A área estava conectada por meio de vales fluviais e planícies costeiras em que havia, por vezes, pancadas de chuvas imprevisíveis na quantidade certa e agricultura farta. Foi nessa região que a civilização humana começou perto do final do quarto milênio a.C.




Situada na intersecção entre os três continentes (Ásia, África e Europa), a localização geográfica de Israel foi cenário de destaque em praticamente todos os acontecimentos importantes do Antigo Oriente Próximo. As páginas a seguir apresentam uma perspectiva geral das principais características do Antigo Oriente Próximo (AOP) com atenção especial para a terra de Israel, onde ocorre a maior parte dos acontecimentos do AT.




Mesopotâmia





O termo “Mesopotâmia” vem do grego e significa “terra entre dois rios”, isto é, o Tigre e o Eufrates. Esses dois rios eram abastecidos pelo derretimento da neve das montanhas da Anatólia oriental e corriam em direção ao sul até o Golfo Pérsico. As antigas civilizações da Suméria e da Acádia vicejaram ao longo desses rios, visto que a irrigação ampliou o uso de terras agricultáveis criando com isso um excedente que era comercializado. Israel traça suas origens à Mesopotâmia, uma vez que Abraão não só migrou de Ur, como viveu no norte da Mesopotâmia na região de Harã, em Padã-Arã, entre o Tigre e o Eufrates, antes de chegar à terra de Canaã (veja Ez 16.3). 




Egito





A outra grande potência do Antigo Oriente Próximo era o Egito. Assim como a Mesopotâmia, o Egito cresceu ao longo de um rio, o grande rio Nilo. Diferentemente dos imprevisíveis Tigre e Eufrates, o Nilo tinha um ciclo estável de cheias em que se acumulavam continuamente novas camadas de solo fértil em suas margens. Ao contrário também da Mesopotâmia, o Egito estava geograficamente isolado a oeste pelo Saara, ao sul pelas cataratas do Nilo e a leste pelo Mar Vermelho e pela Península do Sinai; ao norte, a separação era feita pelo mar Mediterrâneo. Esses fatores contribuíram de maneira significativa para tornar o Egito uma civilização estável e unificada. 




Terra da Palestina




A terra da Palestina (ou Canaã), ao sul da Síria, era parte da rota terrestre que ligava três continentes, o que fazia dessa pequena região um polo comercial e rota dos exércitos conquistadores. Esta última naturalmente causou uma impressão indelével nos povos da região. As principais artérias das rotas comerciais do Oriente Médio passavam pela Palestina, conforme pode ser visto na Bíblia (Gn 37.25; 1Rs 4.21-34; 9.15-18; 2Cr 8.4) e nas Cartas de Amarna (EA 7.73; 8.13; 52.37; 225.8; 226.15). Em virtude dessa localização especial e ao seu tamanho diminuto, por vezes, Israel esteve sob a influência do domínio estrangeiro, fosse do Egito, da Mesopotâmia, dos hititas, persas, gregos ou romanos. Contudo, sua posição geográfica, que servia como uma ponte entre essas nações, permitiu que a nação fosse exposta a muitas influências culturais de estrangeiros que atravessavam aquela pequena faixa de terra. Isso ampliou muito as importações e exportações na Palestina, permitindo que se tornasse um misto de culturas diferentes.1




A terra de Israel mede cerca de 240 km de extensão e apenas 120 km de largura em seu ponto mais largo, do tamanho aproximado de Nova Jersey [ou de Sergipe] ou Vermont [ou de Alagoas], cerca de 25.900 km². Muitas nações do tamanho de Israel se caracterizam por um território e clima uniformes. Israel, porém, apresenta variações extremas, alternando a paisagem entre montanhas elevadas e planícies, além de vales abaixo do nível do mar2 e regiões de condições que vão de desérticas a agricultáveis, tudo isso dentro de uma extensão de terra incrivelmente pequena. As montanhas do Líbano formam uma fronteira natural ao norte, e uma faixa de 190 km de deserto separa a Palestina do Egito ao sul. Seu território faz fronteira com o deserto a leste e com o Mediterrâneo a oeste (veja o mapa 9). 




Os ventos ocidentais que sopram sobre Israel são parte do sistema climático de baixa pressão oriundo do mar que traz as chuvas de inverno e a brisa de verão. Das regiões desérticas do leste e do sul, por sua vez, vêm a poeira e a secura junto com os ventos quentes do deserto. Esses ventos, conhecidos como khamsin, normalmente sopram duas vezes por ano perto do fim de março e em setembro-outubro. A chegada do khamsin sinaliza o fim da paisagem floral à medida que a vegetação rapidamente ganha ares de desolação e de sequidão (Is 40.6-8). Os ventos oriundos das regiões ressequidas ao sul não são acompanhados de chuvas em sua passagem pela região ao sul de Israel (Lc 12.54-55). As chuvas intermitentes, que começam geralmente em outubro-novembro e terminam em março-abril, instilam vida nova na vegetação. Essas chuvas são as “primeiras e últimas” tantas vezes mencionadas no AT (Jr 5.24; Os 6.3; Jl 2.23). O fim da estação chuvosa na primavera é normalmente seguido por três ou quatro meses totalmente sem chuvas nos meses de verão. Nos tempos bíblicos, era somente na primavera do ano subsequente que as colheitas podiam ser feitas; os rios, atravessados; e as guerras, conduzidas (2Sm 11.1). 




A precipitação varia drasticamente por toda a região em virtude das várias localizações geográficas e altitude diferentes. Qualquer variação desse tipo na topografia geralmente causa uma mudança climática. A faixa litorânea e as montanhas ao norte recebem a maior parte das chuvas, ao passo que as regiões do sul e do leste — que fazem fronteira com a região desértica árida — recebem menor quantidade. A precipitação pluviométrica tende a diminuir do norte em direção ao sul e do oeste em direção ao leste, com uma média anual de chuvas de 763 mm na Galileia, de 584-635 mm em Jerusalém e de apenas 203 mm em Berseba. Em decorrência das chuvas abundantes e ao subsolo de pedra calcária há uma quantidade numerosa de fontes de água na Palestina, em especial, nas regiões que marcam a transição das áreas montanhosas para as planícies. Há mais de cem fontes ao longo do vale do Jordão a norte do mar da Galileia. 




O território da Palestina com frequência é dividido longitudinalmente em quatro regiões ou faixas: a Planície Costeira, a Cadeia Central de Montanhas, o Vale do Rio Jordão e o Planalto Transjordânico.3 As diferenças de altitude entre essas regiões são extremas (veja o mapa 10). As montanhas na Alta Galileia — na região de Hebrom — e no Neguebe — na região montanhosa central — podem chegar a mais de 914 metros acima do nível do mar, ao passo que a elevação nas planícies e nos vales fica no nível do mar ou abaixo dele.4




Planície Costeira. A Planície Costeira, estreita no norte, alarga-se gradualmente ao longo do mar Mediterrâneo conforme se estende para o sul. No norte, a planície é interrompida duas vezes por colinas que se projetam em direção ao mar: o Cabo do monte Carmelo e o Cabo de Rosh Haniqra. O litoral é formado por dunas de areia que obrigaram as antigas povoações humanas e o transporte pelas estradas a se deslocarem para o interior do território. Diferente de Tiro e Sidom na Fenícia ao norte, o litoral não era propício às instalações portuárias.5 Contudo, a principal via de ligação entre o Egito e Damasco, a Via Maris, “o caminho do mar” (Is 9.1), passava pela Planície Costeira a leste das dunas e dos pântanos. A existência dessa estrada aliada às abundantes fontes naturais e aos aquíferos elevados permitiu que a região fosse densamente povoada nos tempos bíblicos. Situada próxima ao mar, a Planície Costeira não apresenta grandes variações de temperatura diariamente ou a cada estação. Há outras zonas férteis nessa região, entre elas as Planícies do Acre, de Sarom e da Filístia. 




A Planície do Acre se estende do norte — dos contrafortes do monte Carmelo — por cerca de 32 km, com uma largura de 3-16 km. Ao sul do monte Carmelo fica a Planície de Sarom com cerca de 80 km de extensão e uma largura máxima de 19 km. A Planície da Filístia, que começa ao norte de Jope e se estende por 112 km ao sul, atinge uma largura aproximada de 40 km perto de Berseba.6




Cadeia Central de Montanhas. A Cadeia Central de Montanhas se divide em quatro regiões: Galileia, Samaria, as montanhas de Judá e as montanhas do Neguebe. Essa região, “a espinha dorsal da Palestina”, é um marco decisivo, uma vez que as montanhas, que atingem alturas de 1.219 metros, se inclinam na direção do mar Mediterrâneo e seguem para o leste, na direção do Vale do Jordão. A maior parte das cidades de Israel estava situada nessa região fértil, o que contribuiu para torná-la a mais populosa da antiguidade. Entre as colinas da Galileia e da Samaria estende-se o Vale de Jezreel, que não é apenas uma das áreas agrícolas mais produtivas de toda a Palestina, mas também local estratégico vital nos tempos bíblicos e ainda hoje. A cidade de Jezreel marca a entrada para esse vale, com Megido na extremidade ocidental. Megido se tornou uma cidade estratégica visto que abrigava uma passagem pela montanha na Via Maris.7




Mais ao sul situa-se a região de colinas de Judá, que é mais acidentada do que as montanhas de Samaria ao norte. As montanhas de Judá se estendem em direção ao sul de Betel por cerca de 97 km até Berseba, chegando a elevações de 762 metros em Jerusalém e a mais de 914 metros nas imediações de Hebrom. Jerusalém está localizada na fronteira norte de Judá, e seu território teve papel importante por ser a passagem mais ao sul em direção à Transjordânia (2Sm 5.6-12).




Entre as montanhas de Judá e a Planície Costeira estende-se a Sefelá, uma região de contrafortes e de vales em que ocorreram muitas das batalhas entre os israelitas e os filisteus. Ali, os dias de verão são quentes, mas as noites, bem frescas. Os dias chuvosos no inverno costumam ser terríveis. A Cadeia Central de Montanhas produzia figos em abundância, além de azeitonas, uvas, romãs, bem como carvalhos, ciprestes e pinheiros. 




Vale do rio Jordão. A região do vale do rio Jordão, na realidade, é parte de uma depressão causada por falhas geológicas. A largura média da depressão norte-sul, em geral conhecida como Vale do Rift, é cerca de 16 km. Ali estão o rio Jordão, o mar da Galileia, o Mar Morto e o Arabá. A região do Vale do rio Jordão é coberta por um solo de aluvião profundo trazido das montanhas. 




O rio Jordão, formado pelas águas oriundas das fontes situadas nas faldas do monte Hermom, corre para o centro do vale e deságua no Mar Morto. As águas do Jordão descem rapidamente do norte do mar da Galileia em direção ao Mar Morto, uma vez que a maior parte do vale do Jordão, inclusive o mar da Galileia, está abaixo do nível do mar. A superfície do Mar Morto está a 389 metros abaixo do nível do mar, que é o ponto mais baixo da superfície da terra.8 Devido a sua baixa elevação, a região desfruta de temperaturas agradáveis no inverno (c. 21ºC), mas de verões muito quentes, não raro acima de 43ºC. A região ao sul do Mar Morto, estéril e deserta, é conhecida como Arabá. O rio Jordão cria uma fronteira natural entre o Jordão Ocidental (Cisjordânia) e a Transjordânia a leste. 




Planalto Transjordânico. O Planalto Transjordânico consiste nas regiões de Basã, Gileade, Moabe e Edom. Essas regiões são demarcadas, de norte a sul, por quatro tributários do Jordão: o Jarmuque, o Jaboque, o Arnom e o Zerede. Basã, ao norte do Jarmuque, é a região mais fértil. As chuvas em quantidade suficiente e o rico solo vulcânico dessa área faziam dela possivelmente a melhor região de pastagem ao longo do Crescente Fértil (Sl 22.12; Am 4.1). Em tempos remotos, uma estrada importante saindo do norte em direção ao sul cruzava o Planalto Transjordânico.




Os principais produtos agrícolas da Palestina aparecem listados em Deuteronômio 8.7-8: trigo, cevada, vinhas, figos, romãs, azeite de oliva e mel. É uma terra “que mana leite e mel”.9 É uma expressão idiomática geral que descreve o trabalho com o gado leiteiro e com o cultivo agrícola.10 Na Palestina, havia metais como cobre, bronze, ferro, prata e chumbo. 




As grandes variações topográficas se caracterizam por encostas montanhosas íngremes e vales abaixo do nível do mar a pouca distância um do outro os quais dividiam naturalmente a terra em inúmeras regiões diferentes. Essas divisões tinham um efeito adverso nas viagens e nas comunicações. A topografia variada era a principal causa de fragmentação na região, dificultando muito a unidade nacional e política. O livro de Josué é um bom exemplo disso quando descreve a divisão de Canaã em 31 reinos diferentes, tendo cada um deles se tornado, efetivamente, uma cidade-estado individual. 




ARQUEOLOGIA




Pode-se definir a arqueologia como “o estudo dos vestígios materiais do passado humano”. Estes incluem documentos escritos em pedra, argila, pergaminito e papiro, além de descobertas que não foram registradas por escrito, como prédios, fortificações, vasos domésticos, ferramentas, armas e ornamentos pessoais. 
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	Vasos de armazenamento do complexo do Palácio de Cnossos.







Os estudiosos diferem bastante quanto ao papel e ao valor da arqueologia dos estudos da Bíblia em tempos recentes. As discordâncias podem ser atribuídas a dois fatores opostos, porém distintos. O primeiro deles é a grande quantidade de material arqueológico descoberto durante o século 20 no AOP à medida que o campo da arqueologia bíblica passou a ser reconhecido como em nenhum século anterior. O segundo fator é a ascensão do método de estudos acadêmicos críticos que ganhou força no fim do século 19 e continua a gerar ceticismo no que diz respeito à confiabilidade histórica do texto bíblico. O conflito persistente fica inequívoco em uma declaração de W. F. Albright, considerado por muitos como o arqueólogo bíblico mais destacado do século 20. Próximo ao final de sua vida, Albright afirmou explicitamente o que pareceu ser o sustentáculo filosófico que impulsionava sua pesquisa. “Foi ninguém menos do que um estudioso do porte de Julius Wellhausen, cujos pressupostos hegelianos ainda hoje são determinantes para a teoria da evolução religiosa de Israel — a que me opus durante toda a minha vida — o grande responsável pela datação tão tardia da poesia bíblica”.11




Arqueólogos e historiadores do AOP como Albright, C. Gordon e G. E. Wright estavam receptivos à ideia de que o registro escrito das Escrituras podia ser harmonizado com as informações arqueológicas, por isso criam que os acontecimentos da Bíblia podiam ser confirmados pela arqueologia. Contudo, desde meados da década de 1970, estudiosos como T. Thompson, J. Van Seters e W. G. Dever puseram em dúvida o que antes parecia ser praticamente consensual.12 Esses estudiosos acreditam que os estudiosos anteriores, como Albright, segundo o qual a arqueologia poderia lançar luz sobre os acontecimentos descritos na Bíblia, haviam sido presunçosos e exageraram sobre o que a arqueologia efetivamente havia revelado em muitos casos.
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	Cerâmica do século 14 a.C. em Hazor, Israel.







Método




O método arqueológico apropriado emprega uma técnica conhecida como escavação estratificada, isto é, as escavações começam no alto de um monte (ou tel) que recobre um local antigo. A camada mais externa contém o que restou dos habitantes mais recentes. Em seguida a equipe de arqueólogos se aprofunda cada vez mais nas escavações passando por períodos mais antigos da civilização, sempre na tentativa de manter separadas as camadas de solo e as descobertas contidas nessas camadas. Uma vez que a cerâmica é o item mais comum e indestrutível das escavações arqueológicas, é o mais útil para a determinação de datas em um nível em particular. Na Palestina, o método de datação da cerâmica foi aperfeiçoado a tal ponto que há praticamente certeza de que os fragmentos de cerâmica podem ser datados de dois séculos, ou até menos, de sua data real. Entre outras técnicas e métodos importantes que dão informações sobre os povos antigos destacamos a análise do solo, análise de grãos de pólen e a descoberta de restos humanos e de animais. 




Contribuição da arqueologia





De modo geral, a arqueologia tem confirmado e lançado luz sobre o relato bíblico de tal modo que seria necessário ser muito preconceituoso para concluir que o registro bíblico se baseia em uma lenda ou mito.13 Em contrapartida, nem uma única teoria crítica foi substanciada pela descoberta arqueológica. Embora se deva evitar a posição segundo a qual a arqueologia “prova” uma data precisa de um acontecimento bíblico, a arqueologia efetivamente traz consigo uma sensação de familiaridade para o leitor contemporâneo em relação àquilo que o texto bíblico descreve. 




[image: ]Um oleiro do Oriente Médio atual confecciona objetos de cerâmica como nos tempos bíblicos.







Entre os aspectos dos estudos do AT que foram iluminados pelas descobertas arqueológicas podemos citar a língua hebraica, a crítica textual, a história de Israel, a literatura comparada (com a do AOP), tratativas referentes à aliança e à poesia hebraica. Além disso, a arqueologia tem proporcionado muitas informações acerca de povos antigos com os quais os israelitas interagiram na história antiga. As escavações revelaram também os mistérios dessas línguas previamente “mortas” como o acadiano, o ugarítico, o egípcio, o sumério e o hitita. 




Contudo, não podemos nos esquecer de que a arqueologia tem limitações próprias. Ela não confirmará os registros históricos em todos os pontos. Além disso, as escavações foram realizadas apenas em um pequeno percentual de possíveis sítios arqueológicos.




Como exemplo da contribuição da arqueologia para uma melhor compreensão do texto bíblico, seguem sete breves casos do Egito, da Mesopotâmia e da Síria-Palestina.14






Tel el-Amarna




Em 1887, uma camponesa egípcia descobriu acidentalmente muitas tabuinhas em El-Amarna, na região central do Egito. Cerca de 150 dessas cartas eram constituídas de correspondências diplomáticas que remetiam à Palestina ou que foram enviadas de lá durante o reinado de Amenófis III (1417-1379) e de seu filho Amenófis IV (mais conhecido como Akhenaton [1379-1362]). Como a maior parte das cartas foi escrita por escribas cananeus em acadiano — embora fosse a língua franca do segundo milênio a.C., não era bem compreendida pelos escribas — é possível detectar muitos elementos cananeus no vocabulário, na sintaxe, na morfologia e na fonologia das glosas explanatórias. Essas glosas foram muito importantes para que se compreendesse a língua cananeia em meados do segundo milênio a.C., uma língua que era muito próxima do antigo hebraico bíblico.




A maior parte das Cartas de Amarna contém queixas às autoridades egípcias sobre certo grupo de apiru na Palestina que invadia com frequência o território nativo dos cananeus. Como as cartas foram escritas em uma data próxima da entrada dos israelitas à Canaã, muitos estudiosos rapidamente identificaram os apiru com os hebreus (ʿIbri), uma vez que os termos parecem ser cognatos. Com base nessa identidade, a conclusão natural de que os ataques dos apiru — descritos nas Cartas de Amarna — referia-se à conquista de Canaã pelos israelitas. Contudo, essa tese foi modificada posteriormente, uma vez que a existência dos apiru foi sendo cada vez mais comprovada em outras regiões como a Babilônia, Mari, e Boghazkoi, já no período Acadiano Antigo (c. 2360-2180 a.C.). Hoje está comprovado que o termo apiru não é uma designação étnica que se referia aos israelitas, e sim uma designação social referente a um tipo de povo que agia de maneira parecida como os mercenários. Contudo, também é possível — ou melhor — é praticamente certo, que os escribas cananeus tenham confundido esses dois grupos.15




Nuzi





A cidade de Nuzi, situada a cerca de 400 km da Babilônia, foi escavada entre 1925 e 1931 por Edward Chiera. Nesse sítio, foram descobertas mais de 3.500 tabuinhas em escrita cuneiforme cuja datação as situa no século 15 a.C. Elas revelam costumes e práticas comparáveis aos costumes encontrados nas narrativas dos patriarcas. Encontramos nas tabuinhas de Nuzi práticas como leis de adoção e de herança (Gn 15.2), contratação de mães substitutas para as esposas inférteis (Gn 16.2), escravas dadas como presente incluído no dote (29.24,29), venda da primogenitura (25.29-34) e bênçãos no leito de morte (49.3-4). Thompson e Van Seters contestaram a ideia de que as narrativas patriarcais podiam ser datadas com base nesses paralelos.16 Embora não se deva forçar o uso das tabuinhas para datação das narrativas patriarcais, os costumes e as práticas seguidos em Nuzi — até em outros lugares — indicam sem dúvida que os costumes e práticas observados nas narrativas patriarcais estavam bem atestados no segundo milênio e, consequentemente, contribuem para nosso entendimento do estilo de vida patriarcal.




Mari





Em 1933, um grupo de indivíduos de uma tribo árabe preparava a sepultura para um dos seus membros em Mari — cerca de 30 km ao norte da fronteira da Síria com o Iraque ao sul do rio Eufrates — quando descobriu uma estátua com uma inscrição cuneiforme. Pouco depois de identificada a inscrição, começaram as escavações em ampla escala em Mari. Milhares de cartas e textos econômicos e administrativos foram descobertos datados de 1800 a 1760 a.C., período da Antiga Babilônia. Esses escritos são importantes para os estudos da Bíblia sobretudo pelo fato de que a região de Harã, em que viveu a família de Abraão, aparece com destaque nos textos de Mari. Os indivíduos que aparecem nesses textos são descendentes dos amoritas, o que os torna parentes genéticos dos israelitas (Ez 16.3). Assim como Abraão, os amoritas participaram de migrações em direção ao oeste no início do segundo milênio a.C. A língua nativa desses povos estava relacionada de modo colateral ao grupo de língua semita do noroeste, de onde advém o hebraico. Em Mari, há também evidências do conceito de “banimento” semelhante ao que ocorre no Antigo Testamento, além de possíveis paralelos com a profecia hebraica.17




Ugarit





As tabuinhas cuneiformes de Ugarit foram descobertas acidentalmente em 1929 na atual Ras Shamra, na Síria. Os arquivos resultaram em cerca de 1.400 textos na língua ugarítica, uma língua semita do noroeste muito próxima ao hebraico. Entre essas descobertas foram encontrados textos mitológicos que ampliaram significativamente a compreensão da religião e do culto cananeus, em especial, o culto a Baal. O ugarítico expandiu muito o conhecimento da lexicografia, da sintaxe e da prosódia da língua hebraica.18 Além disso, o ugarítico apresenta termos técnicos do Antigo Testamento para sacrifício, como ofertas de paz e ofertas queimadas. 




Manuscritos do Mar Morto





Um pastor descobriu acidentalmente o primeiro dos MMM [Manuscritos do Mar Morto] em uma caverna de Qumran, a noroeste do Mar Morto em 1947. Aclamada muitas vezes como a mais importante descoberta arqueológica do século 20, os MMM continham manuscritos em hebraico do Antigo Testamento datados em mais de mil anos antes dos manuscritos mais antigos conhecidos na época. Os MMM também expandiram nosso conhecimento sobre o judaísmo no primeiro século a.C. e também incluíram temas, ideias e expectativas messiânicas predominantes do NT.19




Ketef Hinnon





Em um acampamento identificado como Ketef Hinnon, de onde se tem uma visão geral do vale de Hinom (Geena), do lado oposto ao monte Sião, Gabriel Barkay descobriu, em 1979, uma inscrição em dois pequenos rolos cilíndricos de prata. Dentro deles, havia dezoito linhas escritas que continham uma parte de Números 6.24-26, a bênção sacerdotal. Essa descoberta — que a datação considera ser do século 7 a.C. — é o texto bíblico mais antigo já descoberto. 




Tel Dã





No verão de 1993, Avraham Biran descobriu um fragmento de uma estela no norte da Galileia que fazia referência ao “rei de Israel” e à “casa de Davi”. Essa inscrição em aramaico, datada do século 9 a.C., constitui a primeira referência extrabíblica antiga ao rei Davi.20






INDÚSTRIA E COMÉRCIO




Foram descobertas na terra de Israel várias oficinas que fornecem informações gerais sobre as diversas ocupações dos israelitas nos tempos bíblicos. Identificou-se, por exemplo, inúmeras oficinas de metal e, em En-Gedi, havia uma oficina em que se preparavam resinas com plantas medicinais e aromáticas. Em outros locais, foram descobertas o que se acredita serem olarias. Uma grande quantidade de ferramentas para fiação e tecelagem foram encontradas em casas particulares como sinal de que os israelitas geralmente se vestiam com roupas feitas em casa (Pv 31.13,19,22,24). 




Durante o período do Primeiro Templo, os oleiros viviam próximos do “portão dos cacos” (Jr 18.2-4; 19.2). Outros portões de Jerusalém como o “portão dos peixes” (2Cr 33.14; Ne 3.3; 12.39; Sf 1.10), bem como o “portão das ovelhas” (Ne 3.1,32; 12.39) eram conhecidos pelas mercadorias negociadas em suas redondezas. De igual modo, em Jerusalém, havia uma “rua dos padeiros” (Jr 37.21, NIV) na qual, aparentemente, se concentravam os padeiros.




Os comerciantes ocupados em negociar o que produziam passavam seu conhecimento e suas técnicas aos filhos que levavam adiante seu negócio (1Cr 4.1-23). Com exceção de alguns períodos bem conhecidos, sobretudo no reinado de Salomão, o comércio em Israel era em grande medida nacional, e não internacional.21 Podia-se dizer, na verdade, que havia uma sensação de algo pejorativo associado ao termo comerciante, uma vez que a palavra hebraica para “comerciante” era a mesma usada para traduzir “cananeu”22 (Ne 13.16; Jó 40.20; 41.6; Pv 31.24; Is 23.8; Ez 17.4; Os 12.7). Seja como for, a agricultura era a fonte primária de sobrevivência e o vinho e o óleo, os artigos mais importantes do comércio na Palestina. Conforme afirmou Josefo: “Nosso país não é marítimo; nem o comércio e tampouco as trocas que promove com o mundo externo têm alguma atração para nós. Nossas cidades foram edificadas no interior do nosso território, longe do mar; e, assim, nós nos dedicamos a cultivar porções de terras produtivas com o que estávamos satisfeitos”.23






ESCRITA




A escrita — que pode ser definida como o uso de sinais gráficos para a utilização sistemática de uma língua falada — é uma das grandes façanhas culturais da humanidade. Como meio básico de expressão cultural, ela reflete a cultura individual e coletiva. Os objetos mais antigos com inscrições já descobertos vêm da região da Mesopotâmia e do Egito, em que a escrita e a civilização se desenvolveram por volta do final do quarto milênio a.C. Esses documentos foram redigidos em escrita cuneiforme e por meio de hieróglifos. 




O sistema de escrita alfabética começou a se desenvolver na Síria-Palestina no segundo milênio a.C. É o que revela o sistema de escrita pictográfica constituída de 24 símbolos descoberta em Serabit el-Khadem em uma mina de turquesa egípcia na península do Sinai. Essas inscrições têm sido datadas de 1900 a 1400 a.C. Três possíveis inscrições mais antigas descobertas em Gezer, Laquis e Siquém usam a mesma escrita. Mais recente, um texto alfabético semita foi descoberto em Wadi El-Hol no sul do Egito.24 É possível que tenha sido composto já em 1900 a.C. Todos esses exemplos antigos derivados de imagens pictóricas, que provavelmente foram desenvolvidos a partir dos hieróglifos egípcios, mais tarde evoluíram e se tornaram as letras do alfabeto fenício. Os gregos tomaram emprestado esse alfabeto fenício talvez em 1100 a.C., uma vez que há evidências de contatos comerciais entre os fenícios e os gregos nessa época.25 Outro testemunho desse mesmo alfabeto protocananeu foi usado na escrita cuneiforme em Ugarit, antes de 1300 a.C. A presença dessa língua foi atestada na Palestina em Bete-Semes, Taanaque e Nahal Tavor. De acordo com Aharoni, a escrita foi a maior realização cultural dos cananeus.26 




RELIGIÃO




Crenças e práticas




Embora a introdução da escrita tenha sido uma grande realização, muitos dirão que é no campo da religião que o AOP e, em especial, Israel fizeram sua maior contribuição cultural.




Os escritos mais antigos das grandes civilizações do AOP mostram que essas culturas primitivas estavam preocupadas com as forças da natureza que, com frequência, associavam a um deus específico. As forças da natureza, muitas vezes, eram personificadas como deuses que o homem pagão tentava aplacar para evitar uma experiência adversa ou lhes dirigia súplicas para obter algum benefício. A multiplicidade de forças naturais levou a uma multiplicidade de deuses e, assim, ao desenvolvimento de panteões pagãos. São conhecidos no Egito os nomes de cerca de quarenta deuses e deusas. Os hititas falavam de seus “milhares de deuses”. A Mesopotâmia tinha nomes para mais de três mil deuses. Ofereciam-se sacrifícios aos deuses em seus templos, o que para a mente pagã significava que os deuses estavam sendo alimentados. Esses deuses não tinham obrigação alguma de serem éticos ou coerentes e, a bem da verdade, eles eram muitas vezes descritos como extremamente imorais. Na religião cananeia, o “culto” de Baal incluía a relação sexual com as prostitutas do templo para impulsionar o seu deus a fertilizar e a engravidar a terra.27




Cosmovisão pagã




De acordo com o modo pagão de pensar, a essência do poder no universo era uma esfera primordial que, na verdade, era anterior aos deuses e do qual os deuses dependiam.28 Os deuses, a esfera primordial e todos os demais aspectos da realidade eram entendidos como parte de uma realidade interligada, ou seja, todos os fenômenos históricos estavam de algum modo relacionados. Uma vez que as forças da natureza eram a expressão de um deus específico, para influenciá-lo sem dúvida era preciso identificar o deus responsável pelo dilema e aplacá-lo com o ritual ou sacrifício apropriado. Esse ritual, talvez, requeresse dor física e até mesmo mutilação (Dt 14.1; 1Rs 18.26-29). Se determinado fenômeno ocorresse juntamente com um acontecimento, quer positivo ou negativo, supunha-se que a recorrência do fenômeno era indicação de que ocorreria novamente. Esse é o raciocínio filosófico por trás do conceito pagão da adivinhação. Os escribas da Mesopotâmia, em especial, compilaram longos catálogos com todo tipo de ocorrências incomuns, e os acontecimentos que os acompanhavam. Em suas práticas de adivinhação, os especialistas recorreram ao método do extispício (exame das entranhas dos animais oferecidos em sacrifício), da hepatoscopia (leitura do fígado dos animais) e da astrologia. Os horóscopos foram desenvolvidos na Babilônia no século 5 a.C. e, possivelmente, mais tarde na Grécia e no Egito. Contudo, a percepção dominante continuava a ser a realidade nua e crua de que a vontade dos deuses era misteriosa e desconhecida. 




Religião israelita




O conceito fundamental que transformou a cultura e a literatura de Israel foi o conceito da divindade.29 Diferentemente dos deuses pagãos, o Deus de Israel se revelou e manifestou claramente seus desejos e suas expectativas em relação ao seu povo. Ele não precisava ser alimentado e sustentado por seus adoradores. Como Deus todo-soberano que era não precisava de coisa alguma.




As pessoas não foram criadas apenas para atender às necessidades dos deuses, como era o caso, em especial, dos mitos sumérios e mesopotâmicos. Os seres humanos, coroas da criação, foram criados à imagem de Deus e como representantes de Deus lhes cabia exercer o domínio sobre a ordem criada. Ainda que Deus efetivamente exigia rituais para adorá-lo, esses rituais não consistiam em um feitiço mágico que obrigaria Deus a agir. Eram uma forma de obediência que seria rejeitada por Deus se não fosse oferecida no espírito de uma adoração genuína e sincera e que revelasse amor por ele. O que realmente distinguia a religião israelita não era sua superioridade cultural ou moral — pelo contrário — o que a tornava sem paralelo era sua fé monoteísta que lhes revelou o Deus vivo e verdadeiro.




PARA REFLEXÃO






		Qual é a diferença entre geografia e arqueologia?


		Israel está situado na interseção de três continentes. Quais são?


		A Mesopotâmia está localizada entre dois rios. Quais são?


		Quais são as quatro principais faixas de terra do território de Israel?


		Quem foi o principal arqueólogo bíblico do século 20?


		Qual foi a contribuição das Cartas de Tel Amarna para os estudos da Bíblia?


		Que descoberta arqueológica é considerada a mais importante do século 20?


		
Onde foram descobertos os versículos bíblicos mais antigos de que se tem notícia?


		Qual é a contribuição da arqueologia para os estudos da Bíblia?


		A escrita surgiu em dois lugares diferentes. Quais são?


		Onde surgiu o alfabeto?


		De que maneira a visão que Israel tinha de Deus divergia das perspectivas pagãs?
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Capítulo 3




A literatura do Antigo Oriente Próximo e o Antigo Testamento




Michael A. Grisanti




PANORAMA DOS MATERIAIS ESCRITOS EXISTENTES




Principais arquivos




Os textos do AT e do NT, registrados predominantemente em couro e pergaminho, foram descobertos nas mais variadas condições. Nos MMM [Manuscritos do Mar Morto] estão preservados os remanescentes mais antigos dos livros bíblicos, além de inúmeros cópias de escritos apócrifos e pseudepigráficos (veja o cap. 5), além de vários documentos sectários (c. séc. 3 a.C.-1 d.C.). Por outro lado, a maior parte dos textos do Antigo Oriente Próximo [AOP] estavam soterrados profundamente sob terra e entulhos até que arqueólogos dos séculos 19 e 20 começassem a escavá-los em vários lugares diferentes. Embora as pessoas desses tempos remotos costumassem fazer registros em vários tipos de materiais, somente as milhares de tabuinhas de argila sobreviveram aos milênios que se seguiram e podem lançar luz sobre a vida e o pensamento daquele mundo distante. As tabuinhas podem ser classificadas em duas categorias com base em sua função no AOP. Em primeiro lugar, as bibliotecas localizadas em edifícios públicos como palácios e templos ou em pequenas coleções particulares nas casas1 tornavam disponíveis as informações (científicas, literárias, religiosas e históricas) aos estudiosos para leitura, consultas e pesquisas. Em segundo lugar, os arquivos associados às localidades administrativas eram repositórios de documentos oficiais relacionados aos negócios do Estado.2 Um total de mais de 250 bibliotecas e arquivos do período entre 1500 e 300 a.C. foram descobertos em 50 cidades diferentes.3 Sparks apresenta a seguinte tabela de descobertas de arquivos e de bibliotecas importantes.






	

					

					

					

					

					

	

	

		

				
Descobertas de arquivos e de bibliotecas importantes no Antigo Oriente Próximo4


		


		

				

				Antes de 2000

				2000-1500

				1500-1000

				1000-300

		


		

				
Mesopotâmia


				Uruk, Ur, Nippur, Puzrish-Dagan

				Assur, Kish

				Assur, Babilônia, Nippur, Nuzi


				Assur, Babilônia, Kal-u, Sippar, Nínive, Uruk, Nippur

		


		

				Síria-Palestina

				Ebla


				Mari, Alalakh

				Emar, Alalakah

				

		


		

				Anatólia

				

				Kaneš (Kultepe)* 

				-attuša

				

		


		

				
Egito


				Abusir

				Deir el-Medina, Saqqara

				Akhetaton (Amarna)*

				Elefantina

		


		

				*Os nomes contemporâneos aparecem em parênteses: todas as datas são a.C.

		


	

			




Panorama da literatura do Antigo Oriente Próximo




Depois de apresentar algumas fontes fundamentais nessa área de estudos, o restante desta seção fará um levantamento de algumas das fontes primárias mais importantes da literatura do AOP. Esse panorama foi organizado de acordo com a natureza ou conteúdo das fontes primárias.5




Fontes básicas. Várias edições e traduções dessas literaturas aparecem em antologias prontamente acessíveis e permitem aos estudiosos das Escrituras se ocupar de textos primários do mundo do AOP. Os dois mais comumente citados e os mais abrangentes são de autoria de William W. Hallo; K. L. Younger Jr., The context of Scripture (COS) [O contexto das Escrituras];6 e de James B. Pritchard, org., Ancient Near Eastern texts relating to the Old Testament (ANET) [Textos do Antigo Oriente Próximo relacionados ao Antigo Testamento].7 O COS apresenta uma tradução e uma bibliografia mais atualizadas da maior parte dos textos encontrados no ANET, mas não o substitui totalmente. Cada categoria de fontes primárias, quer esteja organizada por língua, quer por região geográfica, tem uma lista de recursos que apresentam a tradução, comentários e material bibliográfico adicional para essa literatura. Esses recursos não serão listados aqui, porém outras obras acessíveis remetem o leitor a publicações que contêm essa informação. 




Há duas obras que se destacam como ferramentas importantes na tentativa de organizar as fontes primárias do AOP com partes do AT. A primeira delas é de autoria de Bill T. Arnold; Bryan E. Beyer, Readings from the Ancient Near East: primary sources for Old Testament study [Textos do Antigo Oriente Próximo: fontes primárias para o estudo do Antigo Testamento].8 Nessa obra, Arnold e Beyer apresentam excertos de noventa documentos básicos em quatro grandes seções: Pentateuco, Livros Históricos, Livros Poéticos e Livros Proféticos. Em cada seção, os autores apresentam textos de vários grupos e regiões linguísticas do AOP. Uma breve introdução de determinado documento primário e uma fonte que contém o texto completo desse relato encabeçam os excertos. Não se faz tentativa alguma de apresentar paralelos com as literaturas bíblicas, exceto pela organização dos textos de acordo com as principais seções do AT. 




A segunda obra é de autoria de Victor C. Matthews; Don C. Benjamin, Old Testament parallels: laws and stories from the Ancient Near East [Paralelos com o Antigo Testamento: leis e histórias do Antigo Oriente Próximo].9 Matthews e Benjamin organizaram 61 fontes primárias na ordem dos livros da Bíblia. Os autores também incluíram introduções breves para cada relato de excerto juntamente aos resumos entremeados em textos mais longos. Em vários lugares eles citam passagens bíblicas em que ocorre um paralelo. Uma das características importantes dessa obra é a bibliografia de textos em tradução, transcrição, transliteração e a tradução de recursos relativamente atuais.10 Outro acréscimo interessante é o índice de supostos paralelos que localiza a passagem bíblica, o número da página, o texto do AOP e a ideia básica do paralelo.11




Informações sobre a literatura do Antigo Oriente Próximo




O levantamento seguinte sobre a literatura do AOP apresenta apenas um esboço breve dos materiais disponíveis. Consiste de declarações curtas sobre o conteúdo mais amplo; refere-se a uma, duas ou três composições representativas e faz algumas declarações comparativas a respeito da literatura bíblica. 




Literatura sapiencial. O conteúdo desse tipo de literatura pode ser dividido em duas categorias. Em primeiro lugar, a sabedoria tradicional ou otimista se reveste de padrões previsíveis a serem seguidos pelos sábios. Em segundo lugar, a sabedoria especulativa questiona de forma implícita ou explícita o senso comum. Tendo em vista sua forma de apresentação, esta categoria de literatura contém provérbios curtos, escritos mais longos para “instrução” ou “admoestação”, bem como tratados filosóficos que lidam com a teodiceia, com o sofrimento e com o sentido da vida. 




A teodiceia babilônia é um diálogo em forma de acróstico com 27 estrofes de 11 linhas cada.12 Ela apresenta um diálogo entre um homem e seu amigo em que o amigo procura defender a visão tradicional do universo e da sociedade contra as queixas do homem que sofre (como os amigos de Jó). A composição egípcia Instrução de Amenemope é uma compilação de conselhos de Amenemope a seu filho.13 Consiste em um prólogo de trinta “ditos” por meio dos quais a figura paterna deseja que o filho desenvolva sua virtude interior. Há uma grande semelhança com Provérbios 22.17—24.22. O exemplo adiante é um dos muitos que poderiam ser citados:




	

		

		

	

	

		

				
Instrução de Amenemope, III, 9-1114


				Provérbios 22.17-18

		


		

				Ele afirma:

				

		


		

				
Dá ouvido, escuta os ditos,




				
Preste atenção e ouça os ditos dos sábios;




		


		

				
Procura compreendê-los de coração;




				
aplique seu coração àquilo que ensino,




		


		

				
Será proveitoso se os guardares em teu coração,




				
porque é agradável que você os guarde em seu coração




		


		

				

				
e os tenha todos prontos nos seus lábios.




		


	

			




Hinos, orações e lamentações. Uma das categorias mais amplas da literatura do AOP,15 os escritos deste tipo descrevem os adoradores do AOP falando com seus deuses. Fazem parte do gênero mais amplo “os hinos de louvor, cânticos para os deuses moribundos, lamentos sobre templos e cidades destruídos, orações de cura e de proteção”, além de outros tipos de textos.16 Embora a maior parte dessa literatura provenha de contextos oficiais (e.g., do palácio ou do templo), ela abre uma janela para atitudes, crenças e expectativas comuns relativas a deuses no mundo do AOP. 




Por exemplo, na “Oração a todo deus”, o adorador não se dirige a nenhum deus em particular, mas a todos em geral.17 Ele procura alívio para o sofrimento que, segundo imagina, foi causado por alguma violação da lei divina. Segundo ele, uma vez que a humanidade por natureza é ignorante da lei divina e, em decorrência disso está sempre pecando, os deuses não deveriam distingui-lo dos outros para ser punido. De igual modo, a “Oração a Marduque” expressa a frustração do adorador cujas orações não são respondidas por algum motivo desconhecido.18 Ele implora a Marduque que abrande sua ira, suplicando até mesmo a outros deuses que intercedam junto a Marduque em seu favor. 




Esses e outros hinos, orações e lamentos mostram que os adoradores do AOP suplicavam a seus deuses por problemas comuns a toda a humanidade, comuns inclusive a Israel, e os louvavam igualmente pelas respostas positivas. Há também diferenças fundamentais: por exemplo, a declaração de louvor, fartamente atestada nos salmos bíblicos, é uma categoria que está ausente na literatura do AOP. Nas orações do AOP, o suplicante geralmente se sente compelido a convencer os deuses a agirem em seu favor por meio de algum tipo de artifício que lhe permita manipulá-lo, ao passo que a súplica nas orações bíblicas se vale de uma relação pessoal entre o suplicante e Deus. 




Rituais e encantamentos. De modo geral, os rituais se referem a atos religiosos simbólicos repetitivos, sacros, formalizados e intencionais que regulam o contato entre os mundos divino e humano. Eles podem estar relacionados a ocasiões regulares, a circunstâncias incomuns ou a atividades sacras.19 Esses rituais acompanham a construção dos templos, conservam a pureza ritual, indicam à remoção da contaminação ritual, santificam sacerdotes e sacerdotisas e administram o sepultamento e a morte.




A Festa de Akitu, uma das mais famosas da Babilônia, era uma festa de entronização de 12 dias e ocorria, geralmente, em associação com o Ano Novo.20 Celebrava, entre outras coisas, a reentronização tanto do deus quanto do rei humano. Também incluía a recitação da vitória de Marduque sobre Tiamat conforme descrita pela grande batalha cósmica registrada no Enuma Elish. Durante a cerimônia, os deuses declaravam a sina ou o destino do ano vindouro (pestes, fome e derrota militar, ou o oposto). Para vários estudiosos, a Festa de Akitu serve de antecedente fundamental para a interpretação dos salmos bíblicos de entronização (Sl 95—99).21 Outros se distanciam dessa conexão com o AOP, porém creem que os autores bíblicos recorreram efetivamente a uma fraseologia comum ao AOP que descrevia a entronização de deuses pagãos e desse modo apontavam para Yahweh como o único Soberano do mundo e de Israel.22 Uma das principais diferenças é que Deus não se torna rei, mas sempre foi Rei. 




Por meio de uma espécie de mágica de simpatia, algumas práticas rituais simbolicamente tentavam induzir os resultados desejados. Os textos egípcios de execração contêm nomes de pessoas odiadas, na maior parte das vezes inimigos do Egito ou alguma potência estrangeira (desde o Antigo Império até o período romano).23 Os sacerdotes egípcios amaldiçoavam ritualmente os inimigos do Egito ao despedaçar objetos nos quais haviam inscrito os nomes de seus inimigos. Alguns estudiosos compararam erroneamente as denúncias dos inimigos de Israel proferidas pelos profetas (Is 13—23; Jr 45—51; Ez 25—29; Am 1—2) com esses rituais. As denúncias bíblicas representam mais do que simples listas de povos condenados; elas constituem apresentações desenvolvidas do juízo divino futuro. 




A maior parte dos encantamentos do AOP consistia em rituais mágicos usados para repelir demônios tidos como causas de alguma doença ou calamidade.24 Muitos deles foram planejados para afastar o mal existente ou para prevenir ou evitar algo esperado como doenças, picadas de cobras, brigas domésticas, mortalidade infantil, impotência sexual e ameaças representadas por potestades sinistras (fantasmas, demônios, deuses irados). 25 Os encantamentos e os rituais mágicos são incompatíveis com a teologia bíblica (Êx 22.18 [BH, v. 17]; Lv 19.26,31; 20.6,27; Dt 18.10-12,14; 2Rs 21.6; Is 8.19; Ez 22.28; Ml 3.5). 




Presságios e profecias. Os reis do AOP regularmente buscavam a orientação de seus deuses ao tomarem decisões estratégicas e ao buscarem o favor divino. Isso era realizado por meio de dois veículos principais. Em primeiro lugar, os “presságios” expressavam a vontade dos deuses por meio de sinais que o adivinho sabia interpretar (como no caso dos adivinhos babilônios em Dn 2). Em segundo lugar, com a “profecia”, o profeta era um intermediário mais direto. O corpus de presságios e da literatura profética do AOP é comparativamente pequeno e não há coleções de textos proféticos por profetas específicos como no AT. 




A maior parte da literatura de presságios do AOP vem da biblioteca de Assurbanípal, embora seja representativa das práticas de períodos anteriores e posteriores. O primeiro dos dois tipos de presságios mais importantes era o extispício, predições baseadas na aparência das entranhas dos animais sacrificados. A segunda categoria mais importante dizia respeito à observação astronômica, cujas informações eram baseadas nos movimentos do sol, da lua, dos planetas e das estrelas.26




Os textos proféticos de Mari constituem a maior coleção de escritos do AOP desse gênero: são mais de cinquenta cartas endereçadas ao rei Zimri-Lim (séc. 18 a.C.) que o informam a respeito de oráculos ou visões proféticos.27 As declarações proféticas se concentram no bem-estar do rei (advertências de perigos e conselhos para ser bem-sucedido), e com menos frequência tratam da negligência do rei em relação a certos deuses (são mencionados ao menos dez deles). Como os profetas trabalhavam nos templos e viam o rei como um benfeitor importante para a adoração desses deuses, é natural que tenham manifestado sua preocupação em seus escritos proféticos. Todos os oráculos, com exceção de um, estavam associados ao rei. 




Embora haja diversas semelhanças entre a literatura profética do AOP e a da Bíblia, Walton chama a atenção para alguns pontos evidentes de diferença entre elas.28 Em primeiro lugar, os profetas de Israel não se concentravam na liturgia religiosa ou em questões afins. Na verdade, os profetas da Bíblia indiciavam os reis de Israel e o povo comum de praticar a forma correta de culto sem a obediência sincera de coração (1Sm 15.22; Is 1.10-17; Os 6.4-6). Em segundo lugar, as predições proféticas bíblicas não se ocupam de uma batalha específica no futuro próximo que será ganha ou perdida. Pelo contrário, elas falam do destino político distante de Israel e das nações vizinhas. Em terceiro lugar, a profecia do Antigo Testamento se concentra no povo de Israel, e não no rei de Israel. Isto porque Deus instituiu um relacionamento especial com todos os habitantes da nação de Israel. 




Épicos e lendas.29 A categoria de épico extrai seu nome de textos gregos como a Ilíada e a Odisseia. Trata-se de composições que, em sua essência, constituem uma obra poética ampliada que narra os atos dos heróis culturais que, em geral, tinham o apoio dos deuses (embora às vezes os deuses se opusessem a eles). Embora haja mais de uma maneira de compreender o sentido de “lenda”, as lendas do AOP são histórias tradicionais que retratam heróis e instituições culturais.30 Nesses épicos e lendas, os personagens principais “participam de várias buscas, aventuras e explorações que demonstram seu heroísmo e suas virtudes ou, por vezes, expõem sua estupidez”.31 Alguns dos épicos mais comuns são, entre outros, o acadiano Épico de Atrahasis (que reúne os relatos da Criação e do Dilúvio) e o ugarítico Épico Kirta e a Lenda de Aqhat.




O Épico de Gilgamesh é a obra literária mais amplamente copiada da literatura do AOP.32. A história de sua composição é longa e complexa.33 As cópias mais antigas conhecidas são sumérias e remontam ao período da Antiga Babilônia (c. 2000-1600 a.C.). Parece ter chegado à sua forma final no início do primeiro milênio a.C. Ali estão as aventuras de Gilgamesh, rei de Uruk (meados do terceiro milênio a.C.). O épico começa apresentando Gilgamesh como um rei poderoso, mas opressor, cujos vassalos clamam aos deuses para que os livrem do seu domínio. Os deuses respondem aos clamores do povo com a criação de Enkidu, um ser humano não civilizado que vive entre os animais. Com o tempo, Enkidu se torna civilizado e faz amizade com Gilgamesh. O castigo por uma de suas ações heroicas conjuntas é que Enkidu precisa morrer. Isto leva Gilgamesh a iniciar uma busca para descobrir a imortalidade. Nessa empreitada, ele termina por se deparar com Utnapishtim e sua esposa, a quem os deuses haviam concedido a imortalidade depois de sobreviverem a um grande Dilúvio. Depois de falhar algumas vezes em suas tentativas de alcançar a imortalidade, Gilgamesh volta a Uruk e continua a reinar. 




O relato do Dilúvio encontra-se na tabuinha 11 do épico. Por diversos motivos, os deuses estavam determinados a destruir o mundo com um grande Dilúvio. Todos eles juraram não revelar esse segredo a humano algum. Contudo, Ea (um dos deuses que criou a humanidade) disse a Utnapishtim (de maneira indireta) que havia um Dilúvio a caminho e lhe deu instruções para que construísse um grande barco, com a mesma largura e comprimento, e que levasse a bordo todas as criaturas vivas. Utnapishtim completou a embarcação e a encheu de ouro, prata e pôs nele todas as criaturas vivas da terra. A imensidão do Dilúvio assustou até mesmo os deuses que lamentaram sua decisão de destruir toda a humanidade. O grande Dilúvio durou sete dias e sete noites. Depois disso o barco parou no cume do monte Nimush e ali ficou durante sete dias. No sétimo dia, Utnapishtim soltou, em sequência, uma pomba, uma andorinha e um corvo; destes, apenas o corvo não voltou. Em seguida, ele libertou todas as criaturas vivas que havia no barco e sacrificou uma ovelha. O aroma do sacrifício levou os deuses a se reunir em torno de Utnapishtim; Enlil, que inicialmente propusera a destruição de todos os humanos, estava furioso porque um humano havia sobrevivido. Por fim, ele se acalmou e tornou Utnapishtim um deus e concedeu a ele e à sua esposa, a imortalidade. 




Uma vez que os paralelos entre os relatos da Bíblia e do AOP sobre o Dilúvio são mais importantes do que os encontrados entre os relatos da Criação da Bíblia e do AOP (veja a seção de mitos adiante), convém nos ocuparmos aqui da questão do empréstimo.34 O paralelo mais óbvio é o envio de aves depois de cessado o Dilúvio. Para muitos, isso é sinal de ter havido aí um tipo de empréstimo, e não um desenvolvimento independente.35 As possibilidades principais são que os épicos do AOP emprestaram informações do relato bíblico, que o relato bíblico emprestou informações dos épicos do AOP, ou então ambos se basearam em um mesmo relato original. Muitos estudiosos lidaram com essa questão e a maioria prefere a segunda opção.36 Contudo, conforme Walton ressalta acertadamente, a perspectiva que se tem da autoridade das Escrituras tem papel fundamental na maneira pela qual o indivíduo se aproxima e responde a esta indagação.37 Uma vez que nenhuma das alternativas se baseia em evidências irrefutáveis, outras crenças ou suposições rondam essa questão tão complexa. É muito provável que as semelhanças entre os relatos bíblicos e do AOP derivem do fato de que Deus mandou o Dilúvio conforme descrito no registro do Gênesis. Depois da rebelião em Babel, várias tradições com relatos de um Dilúvio foram se desenvolvendo ao longo do tempo à medida que as pessoas migravam em diferentes direções na esteira da confusão das línguas em Babel. 




Mitos. Embora as pessoas tenham definido “mito” de diversas maneiras, o termo de modo geral se refere a histórias em que os deuses são os personagens principais. Os estudiosos debatem se os leitores interpretavam essas histórias como ficção, algo fantasioso ou, ainda, contendo alguns elementos de realidade concreta. A conexão que vários estudiosos fizeram entre os mitos do AOP e os diversos relatos bíblicos diz respeito à atenção que se dá aos deuses ou a Yahweh, o Deus da Bíblia. Para os que não têm crenças sólidas a respeito do Deus de Israel, as diferenças entre os mitos do AOP e os relatos bíblicos são mínimas e, para esses, o Deus de Israel é tão imaginário quanto os deuses do AOP.38 Para os que consideram o Deus de Israel o único Deus verdadeiro, as diferenças entre os dois conjuntos de relatos são significativas. 




Dentre os vários relatos da Criação, o mais conhecido é o Enuma Elish.39 Calcula-se que tenha sido escrito ao fim do segundo milênio a.C. e comemora a elevação de Marduque ao posto de chefe do panteão (após derrotar Tiamat). Contudo, o mito empregado aqui vem do Ciclo de Baal na literatura ugarítica.40




Esse mito apresenta três seções: o conflito de Baal com Yam, o templo de Baal e o conflito de Baal com Mot. De todos os deuses do panteão ugarítico, Baal era o mais ativo e o mais proeminente. Ele era o deus do trovão e da chuva e, consequentemente, responsável pela fertilidade. Na primeira seção do ciclo, deparamos com a construção de um palácio para Yam, deus do mar e do caos, que receberia o poder régio de El, o deus supremo do panteão. Contudo, Baal pelejou contra Yam porque desejava o domínio. Equipado com armas mágicas feitas pelo deus artesão, Kotar, Baal venceu Yam. Na segunda seção, Baal recebeu permissão de El para construir um palácio para si, e para isso conseguiu a ajuda de Aserá e de Anate. Depois de Kotar concluir a construção do palácio, Baal celebrou convidando os deuses para uma festa. Entre os convidados, Baal convidou Mot, o deus da morte, para que participasse da festa reconhecendo assim sua soberania. A parte final do ciclo de Baal se ocupa do relato da batalha de Baal contra Mot. Depois que Anate (irmã de Baal) ouviu que Mot havia matado Baal, ela procurou o irmão e o enterrou. Fizeram-se tentativas para encontrar um deus adequado que assumisse o papel de Baal e restaurasse a fertilidade da terra, mas foram tentativas vãs. Ela confrontou Mot e o derrotou, moendo em seguida seu corpo como se fossem grãos que espalhou pela terra e pelo mar. Por fim, Baal e Mot voltaram à vida e se enfrentaram novamente. A deusa sol advertiu Mot das consequências da derrota de Baal. Mot se submeteu ao domínio de Baal, mas preservou a soberania em sua área. Ambos os deuses tiveram um papel no ciclo contínuo da existência.




Entre outras coisas, esse mito enfatiza a importância da chuva para a terra. Baal representa a fertilidade das chuvas da primavera, enquanto Mot representa a seca dos meses de verão. As mesmas ações tomadas por Anate contra Mot — separar, malhar, queimar, moer e plantar — são as ações tomadas pelos agricultores quando colhem o trigo. Eles preparam o grão para usá-lo como alimento durante o inverno e o semeiam para terem mais colheitas no ano seguinte. Ao derrotar a seca (Mot), as chuvas (Baal) possibilitam que a vida floresça na aridez do Oriente Próximo.




A ideia de que Baal era responsável pela fertilidade dos campos, dos rebanhos e do gado, bem como pela atividade sexual sagrada (uma espécie de mágica de simpatia), e que era parte da adoração de Baal, foi um apelo muito sedutor para o povo de Israel ao longo de toda a sua história. Eles criam que Yahweh, o Deus invisível, faria o que prometera e lhes proveria de maneira abundante, ou então eles tomariam as coisas em suas próprias mãos e provocariam Baal, o deus da fertilidade, a agir. 




Literatura histórica. Centenas de documentos do AOP estão situados nessa categoria importante41 em que há pelo menos duas subcategorias: inscrições régias e textos literários históricos. As inscrições régias eram geralmente compostas por escribas dos palácios e diziam respeito a registros “monumentais” (escritos nas paredes, lajes de pedra e até mesmo na encosta das montanhas). Algumas das inscrições régias mais conhecidas são o Obelisco Negro, o prisma de Senaqueribe, a estela de Merneptá, a inscrição de Mesha, o cilindro de Ciro e a inscrição de Behistun.42 Elas se ocupam, em geral, das realizações do rei, principalmente as realizações militares, mas incluem também projetos de construção. Os anais históricos consistem em narrativas poéticas sobre as atividades dos reis. Esses textos descrevem os reinados e as façanhas de vários reis na Mesopotâmia e no Egito, bem como no império hitita. 




O exemplo mais notável de fontes babilônias são as Crônicas babilônicas.43 Essa série de textos documenta resumidamente grandes campanhas militares e outras ocorrências importantes de princípios da dinastia neobabilônica até o período selêucida. A série não está completa, uma vez que várias tabuinhas nunca foram encontradas. Ao estudante da Bíblia interessam os relatos da ascensão de Nabopolassar ao trono, a queda de Nínive (612 a.C.) e a Batalha de Carquêmis (605 a.C.).44




Códigos de leis. As coleções de leis do AOP revelam uma preocupação importante com a justiça. O código de leis mais antigo que se conhece (as leis de Ur-Nammu) é datado em fins do terceiro milênio a.C. Essas coleções de leis se ocupam de ofensas civis ou criminais, e não de questões morais. A maior parte delas tem um prólogo e um epílogo que explica a lógica das leis, além de outras questões introdutórias e conclusivas. A maioria das leis são casuísticas (que fixam jurisprudência) em sua forma. Elas apresentam um caso: “Se um homem faz tal e tal coisa” (prótase), e em seguida pronunciam sua pena, “deve então fazer isto” (apódose). As leis encontradas em vários códigos de leis do AOP têm diversas semelhanças. 




O código de leis mais extenso e mais conhecido, e que é datado do século 18 a.C., é o Código de Hamurabi.45 Esta coleção de 282 leis trata de delitos contra a propriedade, títulos de posse de terras e comércio, das instituições familiares e sociais etc. Comparando-se essa coleção de leis com a Lei mosaica deparamos com diversas semelhanças. Elas lidam com as questões comuns da vida, empregam o mesmo formato de jurisprudência e prescrevem penas semelhantes. Muitos estudiosos afirmaram que isso é prova dos empréstimos bíblicos em larga escala de leis do AOP na composição das leis da Bíblia (e usam essa comparação como parte do seu argumento para negar a autoria dos livros atribuídos a Moisés). O que explica então as semelhanças entre os códigos de leis do AOP e a Lei mosaica? Em primeiro lugar, há certas questões próprias da vida e tendências criminais que toda sociedade precisa abordar. Em segundo lugar, na revelação de sua Lei por meio de Moisés, aprouve a Deus que Moisés escrevesse essas Leis de um modo que fosse compreensível naquela época. Moisés recorreu à terminologia legal e aos padrões comuns do seu tempo para explicar claramente as expectativas de Deus em relação à nação com quem estabeleceu uma aliança de um modo que não fosse ambíguo. 




Além disso, esses dois tipos de códigos de leis apresentam muitas diferenças. As leis do AOP tinham como objetivo garantir que a sociedade fosse pautada pela justiça. As leis mosaicas também têm essa preocupação, mas enfatizam muito mais a necessidade de viver de acordo com elas como forma de deixar bem claro o caráter de Deus para as nações vizinhas (Êx 19.4-6; Dt 26.16-19). Além disso, a pena exigida pela Lei mosaica por crimes cometidos é quase sempre socialmente cega. Diferentemente disso, os códigos de leis do AOP avaliavam as penas pelos crimes cometidos de acordo com a condição social da vítima. Contudo, no fim das contas, a visão que se tem das Escrituras desempenha um papel muito mais importante na tentativa de explicar as semelhanças entre as leis do AOP e as leis bíblicas.46 




Tratados e alianças. Embora esses dois termos não sejam sinônimos, eles têm em comum a conotação de “acordos celebrados entre duas partes em que uma delas, ou ambas, faz promessas sob juramento de realizar certas ações ao mesmo tempo em que evita outras”.47 Além dos grandes ou principais impérios localizados no Egito, Mesopotâmia e Ásia Menor, havia também inúmeras pequenas nações. As que tinham igual estatura celebravam tratados de paridade, que lidavam em geral com assistência mútua e não agressão. Os tratados vassalares descreviam os termos das relações entre um rei poderoso (suserano) e os estados vassalos. Também nos tratados/alianças de privilégio régio, um rei benevolente concedia propriedades, promessas e bênçãos aos seus servos leais e aos seus descendentes. Os exemplos mais destacados de tratados do AOP são os tratados hititas (mais da metade dos tratados existentes), os tratados neoassírios e os tratados aramaicos de Sefire. 




A maior parte dos textos de alianças hititas consistia em tratados vassalares em que o rei hitita era o suserano. Em geral, esses tratados eram formados por seis elementos:48




Preâmbulo: identifica o nome, os títulos e a genealogia do suserano.




Prólogo histórico: resume o relacionamento passado dos participantes que resultou no acordo.




Estipulações/provisões: detalha as exigências impostas ao vassalo pelo suserano.




Deposição: exige que o tratado seja colocado no templo da principal divindade do vassalo.




Lista de testemunhas divinas: nomeia as divindades de ambos os reis que servem de testemunhas do acordo.




Maldições e bençãos: enumera os castigos a serem infligidos pela violação dos termos do tratado e as bênçãos concedidas pela obediência a eles.49




Além de lançar luz sobre as relações entre as nações, vários outros tratados do AOP partilham características em comum com as alianças bíblicas. Muitos estudiosos chamaram a atenção para a semelhança estrutural das alianças mosaicas, em particular, e os tratados hititas e neoassírios.50 Embora os especialistas debatam a questão, parece que os tratados hititas (de meados do segundo milênio a.C.) constituem o melhor antecedente para comparações com a aliança mosaica e dão credibilidade a meados do segundo milênio como data de composição do Pentateuco. 
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